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O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Declaro abertos os trabalhos da

5ª Reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda à Constituição Federal nº 603, de 1998, da Sra. Deputada Laura Carneiro,

que “revoga o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias”

(excluindo a aplicação da enfiteuse aos terrenos de Marinha, situados na faixa de

segurança na orla marítima).

Convido as palestrantes, as Sras. Alexandra Reschke, Secretária de

Patrimônio da União, e Raquel Rolnik, Secretária Nacional de Programas Urbanos

do Ministério das Cidades, para integrarem a Mesa.

Lembro que esta reunião está sendo gravada, pelo que solicito aos Srs. e às

Sras. Parlamentares que desejarem fazer uso da palavra declinarem o nome para

efeito de identificação junto à Taquigrafia.

Inicialmente, concedo a palavra à nobre Relatora, Deputada Telma de Souza,

para as considerações preliminares.

A SRA. DEPUTADA TELMA DE SOUZA - Sr. Presidente, Deputado Feu

Rosa, meu boa-tarde e meus cumprimentos aos senhores e às senhoras aqui

presentes e às nossas palestrantes, Alexandra Reschke e Raquel Rolnik, que com

certeza abrilhantarão o papel e o trabalho desta Comissão porquanto são duas das

pessoas que, do meu ponto de vista e daqueles que lidam com a questão urbana do

País, mais detêm informações sobre o assunto.

Assim, manda-me a prudência, principalmente a sensatez, que me cale para

ouvir as s palestrantes, sabendo que a Dra. Raquel em determinado momento terá

de fazer um depoimento à televisão. Gostaria de saber, de início, do nosso

Presidente, como ficará a ordem das intervenções, para que a ação da Dra. Raquel

e também da Dra. Alexandra possam ser contempladas com os agendamentos que

elas têm fora deste recinto.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Agradeço a todos a presença.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Gostaria de registrar as ilustres

presenças dos Deputados Pedro Fernandes, Leodegar Tiscoski e Zezéu Ribeiro,

membros da nossa Comissão que prestigiam esta audiência pública.
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Tínhamos a idéia inicial de a Dra. Alexandra falar primeiro. No entanto, como

a Dra. Raquel está com premência de tempo devido a um posterior programa

agendado em alguma cadeia de televisão e a Dra. Alexandra não se importa com a

inversão, vamos ouvir inicialmente a Dra. Raquel Rolnik.

A SRA. RAQUEL ROLNIK - Muito obrigada, Deputado.

Agradeço muito a esta Comissão a oportunidade para que possamos debater

este importante tema, que se refere à gestão das terras públicas em nosso País.

Propositadamente, não preparei exposição sobre o assunto por considerar

que a explanação do tema, no âmbito do Governo Federal, deveria ser feita, e será,

pela Secretária Alexandra Reschke, uma vez que a Secretaria do Patrimônio da

União é aquela que tem a competência de fazer a gestão dos bens públicos de

propriedade da União. Mas não poderia perder a oportunidade de abordar 2

elementos importantes para o debate e a nossa consideração.

Em primeiro lugar, o Ministério das Cidades, desde a sua constituição, em

2003, tem aberto toda uma nova área de apoio à política fundiária municipal e à

política de planejamento territorial e urbano municipal. Apoio porque se trata,

evidentemente, de competência dos Municípios e, portanto, cabe ao Governo

Federal oferecer as condições para que isso possa ocorrer. E, ao fazê-lo,

imediatamente nos confrontamos em todo o País com uma enorme confusão que

existe, mais ou menos intensamente, em todas as regiões, sobre qual deve ser a

função social daquela terra, daquela propriedade — refiro-me especificamente às

propriedades urbanas, onde o Ministério das Cidades atua mais — e qual é o

proprietário daquelas terras. Confusão porque, muitas vezes, reclama-se que tal

terra está sendo usada dessa ou daquela maneira, atribuindo-se esse fato ao seu

proprietário, ou seja, ao fato de ela ser privada ou pública e, sendo pública, da

União, do Estado ou do Município.

Na verdade, no Brasil ainda não conseguimos separar claramente essas 2

dimensões, mas está muito claro na nossa Constituição — e o Estatuto da Cidade

deixou isso mais claro ainda — que qualquer cidade e qualquer propriedade urbana

têm de cumprir sua função social. E é o plano diretor de cada cidade que define

como aquela propriedade cumpre a sua função social, ou seja, qual é o melhor uso

que pode ter para compor o coletivo que é a cidade. Porém, ao invés de debatermos
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o que tem de ser discutido, ou seja, a melhor forma de utilizar aquela propriedade

para que cumpra a sua função social, acabamos discutindo se essa terra tinha de

ser privada ou pública, se é do Município, do Estado ou da União.

A nossa posição é: seja quem for o proprietário, público ou privado, Município,

Estado ou União, qualquer um tem que cumprir a função social daquela propriedade.

Na verdade, ficamos absolutamente chocados e denunciamos os desvios dessas

funções. São terras, por exemplo, bem localizadas e com toda infra-estrutura, que

estão vazias ou subutilizadas e não cumprem a sua função social; ou terras

abandonadas — pública, privada, da União, do Estado, do Município, de qualquer

um. Ficam abandonadas e quem não tem acesso à terra, porque não tem condições

financeiras de comprá-la, acaba ocupando, invadindo e gerando assentamentos

precários.

Temos um programa nacional de regularização fundiária de interesse social

no Ministério das Cidades que hoje apóia a regularização fundiária em 1 milhão de

domicílios no País, em 218 cidades. Menos da metade disso — 420 mil domicílios —

está em terras da União. O que quero dizer é que há favela, assentamento precário,

área para especulação, área vazia, área subutilizada e grilagem em terra pública,

privada, da União, do Estado e do Município. E a grande batalha no Ministério das

Cidades não é  resolver de quem é a propriedade, mas fazer cumprir, de fato, a

função social da propriedade, seja ela pública ou privada,.

Estamos apoiando a formulação de planos diretores. Nunca neste País se

esteve em tantas cidades discutindo e aprovando planos diretores — são mais de

mil Municípios, muitos deles com apoio direto do Governo Federal, por meio de ação

de planejamento territorial e de regularização fundiária.

Para concluir, nós, nos programas de regularização fundiária, temos tido

parceiros absolutamente fundamentais. Municípios com desejo de fazer

regularização têm sido parceiros da primeira hora; Governos Estaduais, por meio de

institutos de terras, e a Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do

Planejamento, no que tange a terras da União ocupadas por população de baixa

renda. Temos tido também a parceria dos Cartórios, por meio da Associação dos

Cartórios e Registradores, dos defensores públicos, das ONGs.
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Portanto, eu preciso trazer aqui o testemunho de que quando há vontade de

implementar função social da cidade e da propriedade, quando há um desejo do

Governo de que isso possa acontecer, não importa quem é o dono da terra. A

vontade de fazer supera e constrói a parceria e o compartilhamento de agendas

federativas necessárias para se implantar qualquer política urbana neste País.

Queria apenas trazer essas questões. Sei que são pontos relacionados à

PEC sobre os quais não me posicionei claramente. Porém, quis apresentar a este

Plenário um questionamento sobre a sua própria preocupação, trazendo muito

claramente depoimento de quem sabe que existem áreas invadidas e servindo para

especulação, não necessariamente porque é de propriedade da União, de Estados

ou Municípios. Essa situação acontece nos 3 âmbitos, em tudo quanto lugar,

indecentemente de ser propriedade privada, porque temos também grilagem de terra

privada e muito, e mancomunada, muitas vezes, com Judiciários e Corregedorias de

Cartório.

Então eu acho que temos de pensar para que queremos uma gestão das

terras neste País.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Agradeço à Dra. Raquel a

participação e queria fazer-lhe uma pequena pergunta de ordem administrativa.

Sabemos que a senhora tem muita pressa de sair, mas, como temos poucos

Deputados, seria possível uns 10 minutos a mais, caso os Deputados queiram

fazer-lhe algumas perguntas? Tudo bem?

Com a palavra a Relatora, Deputada Telma de Souza.

A SRA. DEPUTADA TELMA DE SOUZA - Sei que a senhora não se

posicionou quanto ao conteúdo, mas, pela sua veemência, há um trabalho

acumulado na sua Secretaria. Gostaria de saber na direção de que tomada de

posição e como em algumas regiões, situações de conflito, podem ou estão sendo

dirimidas, ou qual foi o encaminhamento que por acaso a Secretaria pode ter tido à

guisa de exemplo?

A SRA. RAQUEL ROLNIK - Nós podemos falar especificamente aonde nós

tivemos participação mais intensa no tema dos terrenos de Marinha, que é no

Programa Papel Passado, programa de regularização fundiária de baixa renda, do
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Ministério das Cidades, que está sob a nossa Secretaria, apoiando Estados,

Municípios, ONGs e as próprias comunidades. E, evidentemente, como a maior

parte dos assentamentos precários estão nas grandes cidades, e como a maior

parte das grandes cidades estão no litoral do País, nós temos uma quantidade muito

grande de assentamentos precários — favelas e loteamentos irregulares — em

terrenos de Marinha, e, portanto, uma parte do universo que está sendo regularizado

agora está exatamente sobre terrenos de Marinha.

Não encontramos nessa situação maior dificuldade de regularização fundiária

do que em todas as outras situações em que não estão em jogo terrenos de

Marinha, mas terras pertencentes a Governos Estaduais, Municipais, ou terras

privadas, onde a situação é ainda mais complicada por se tratar de medida não

administrativa mas judicial, que é o caso do usucapião.

Então, pela nossa experiência, eu diria que, com boa parceria, nos Municípios

com programas de regularização fundiária, entre a gerência regional do patrimônio

da União local, os cartórios — sem os quais não há como trabalhar a regularização

fundiária —, a corregedoria dos cartórios, também fundamental, e as Prefeituras,

sem as quais também não há possibilidade de regularização, pois é preciso definir o

que é rua, lote etc., temos conseguido chegar a bom termo e regularizar e conceder

títulos registrados em cartório a famílias que estão em terrenos de Marinha.

Posso citar o exemplo da cidade de Vitória, que foi a pioneira, seguida do Rio

de Janeiro, de São Vicente, na Baixada Santista, além de Recife. Todas elas já têm

títulos registrados em cartório a partir de regularização em terrenos de Marinha.

Existem obstáculos? Sim. Enormes. Mas os obstáculos não são apenas nas

áreas que são terrenos de Marinha, eles existem para regularizar qualquer coisa. A

mesma ordem urbanística ou jurídica que excluiu os mais pobres dificulta sua

entrada no sistema formal e regular, posteriormente. E há muito a fazer para

remover esses obstáculos.

Parece-me que há muito a aperfeiçoar na gestão dessas terras, mas não me

parece que é a existência de um instrumento como esse que constitui o maior

obstáculo à regularização fundiária. Existem muitos obstáculos, mas temos

conseguido superá-los com parceria e com a construção de um caminho mais

razoável para a regularização.
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Gostaria de lembrar a todos que esta Casa teve a iniciativa — atualmente na

Comissão de Constituição e Justiça, sob a Relatoria do Deputado José Eduardo

Cardozo — de apresentar substitutivo ao Projeto de Lei nº 3.057, de 2000, aprovado

na Comissão de Desenvolvimento Urbano, por unanimidade, em dezembro do ano

passado. Trata-se de lei de parcelamento do solo que inclui um novo título sobre

regularização fundiária e que tenta justamente remover esses obstáculos e trazer

tudo para uma ordem formal, regular, clara, de modo a acabar com os regimes de

exceção e a trabalhar tudo dentro de uma ordem de aprovação, de licenciamento

urbanístico-ambiental, de registro e contrato absolutamente claros, com segurança

jurídica para todos.

Espero que esse substitutivo seja aprovado na Comissão o mais breve

possível, para que possamos ter esse novo instrumento nas mãos.

A SRA. DEPUTADA TELMA DE SOUZA - Ainda fazendo uso de minha

prerrogativa de fazer perguntas., gostaria de dizer que há nesta Comissão um

desejo — e também nas cidades de onde somos provenientes, os vários Deputados

aqui presentes — no que diz respeito ao laudêmio, o drama de todos aqueles que

estão em Santos, como é o meu caso, ou em Vitória, como é o caso do Deputado

Feu Rosa, ou Salvador, Florianópolis etc. Então, gostaria que a senhora fizesse, se

não um juízo de valor, um esclarecimento sobre essa questão bastante conflitante.

O desejo da grande maioria da população, seja de baixa, de média ou de alta renda,

é que ele não exista.

A SRA. RAQUEL ROLNIK - Vou deixar para a Secretária Alexandra Reschke

pronunciar-se sobre o laudêmio, até porque tivemos muito pouca interface com a

questão. Como trabalhamos com população de baixa renda, nesses casos, sempre

houve isenção do laudêmio, o que é absolutamente automático no processo.

Portanto, não ficamos muito confrontados com os eventuais contenciosos que

existem em relação ao laudêmio. Sei que ele existe, mas somos absolutamente

incapazes, como Secretaria, de fazer qualquer juízo a respeito, até porque

equacionamos isso para a baixa renda por meio da isenção para essa faixa da

população e eliminamos, então, esse problema, no caso, a regularização fundiária

de baixa renda.
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Peço desculpas às Sras. e aos Srs. Deputados, pois tenho agendada uma

gravação na TV Justiça justamente sobre o PL nº 3.057. Espero poder fazê-la

rapidamente e voltar à Comissão, pois tenho enorme interesse no assunto. A Dra.

Marta Abramo, que faz parte do programa de regularização fundiária, vai

permanecer na reunião, assim como o Dr. Sérgio Andréa, que tem atuado, em nome

da nossa Secretaria, nos conflitos fundiários envolvendo questões relativas às terras

da União. Ambos poderão ser questionados a qualquer tempo pelos Deputados.

Peço desculpas, novamente, e vou tentar voltar o mais rápido possível.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Nós é que lhe agradecemos,

Dra. Raquel, a participação.

Com a palavra a Dra. Alexandra Reschke.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Boa-tarde a todos.

Inicialmente, agradeço o convite ao Presidente desta Comissão, Deputado

Feu Rosa, à Relatora, Deputada Telma de Souza, e aos demais Deputados

presentes. Sempre é bom voltar a esta Casa com a qual pude contribuir enquanto

permaneci na Assessoria da Liderança do PT.

Como não podia ser diferente, acumulamos uma série de princípios e

determinações no sentido das mudanças de que o País necessita. Agora, tenho

esse compromisso à frente da Secretaria do Patrimônio da União, para cujo valor,

infelizmente, os últimos Governos não atentaram ou, pelo contrário, muito cientes do

valor que a Secretaria possui, no sentido de cuidar de patrimônio que pertence a

todos os brasileiros e brasileiras, não a estruturaram adequadamente fazendo com

que, de fato, muitas das nossas áreas e propriedades da Nação fossem

indevidamente apropriadas não pela população de baixa renda, que a Secretária

Raquel Rolnik citou, por não haver outra escolha senão buscar os espaços

presentes na cidade, principalmente áreas públicas, mas por apropriações indevidas

promovidas por grileiros, especuladores. Enfim, nosso patrimônio, infelizmente, foi

bastante usurpado.

E, tendo à frente o Ministro Paulo Bernardo e o Presidente, estamos

buscando ações claras de reestruturação da Secretaria e do nosso corpo técnico,

promovendo mudanças no que diz respeito à gestão desse patrimônio. Assim, a
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política de gestão das áreas da União hoje se volta para a promoção de uma gestão

compartilhada.

Conscientes da proposta da PEC, vamos solicitar a compreensão dos

senhores, porque optamos, aproveitando esta oportunidade, para trazer o maior

número de informações que julgarmos pertinentes aos Srs. Parlamentares e

assessores da Casa, a fim de que possam, exercendo sua responsabilidade sobre

alterações de nossa legislação, fazê-lo com o maior número de informações

possíveis.

Percebemos que existem alguns mitos criados com relação ao patrimônio da

União, algumas incompreensões sobre, de fato, qual deva ser a função dessas

áreas, a relação com a União, como se esta fosse a detentora perversa de áreas

que até podem ter sido mal utilizadas no passado. Quando nos aprofundarmos, os

senhores verão que são mitos que não correspondem de fato à realidade daquilo

que a própria legislação aponta e apresenta como condição de uma gestão

compartilhada com aqueles que utilizam e vivem nas cidades ou nas áreas rurais.

Vamos apresentar pontos como o ordenamento territorial, chamando a

atenção para a opção de gestão compartilhada e o gerenciamento costeiro; o que

são esses bens da União; os regimes jurídicos previstos para o uso desses bens; e

o estudo de caso sobre Vitória, até porque é um tema, que, sabemos, sobre o qual

alguns dos senhores se detêm bastante.

Nossa missão é conhecer, zelar e fazer com que cada imóvel da União

cumpra uma função socioambiental em harmonia com a função arrecadadora,

também determinada por nossa legislação, mas em apoio aos programas

estratégicos para a Nação. Isso já é a orientação clara de um Governo que sabe

muito bem do limite de crescimento do Estado, mas também da responsabilidade

que tem para que o Estado cumpra sua função.

Quanto aos bens da União, há uma orientação muito clara no sentido de que

essas terras, esses imóveis, sejam de fato postos como instrumentos para o

desenvolvimento local, a inclusão social e o desenvolvimento econômico, cultural e

turístico dessas áreas.

Historicamente, o foco foi sempre na função arrecadatória das áreas, que

todos conhecem como os terrenos de Marinha. Porém, desde que aqui estivemos
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discutindo a aprovação do Estatuto das Cidades que tem em seu âmago a

regulamentação do que nossa Constituição já define, qual seja que toda cidade deva

cumprir sua função social, trouxemos esse assunto para o âmbito da política de

gestão do patrimônio da União. Ou seja, toda propriedade precisa cumprir uma

função social, servindo, portanto, aos interesses da comunidade e não apenas do

seu proprietário stricto sensu. A União também precisa se atualizar naquilo que foi a

marca do País, em que a propriedade privada sempre teve força muito além do que

seria o uso adequado à cidade. Da mesma forma, tivemos, temos de reconhecer,

gestões onde o mesmo paradigma da propriedade privada, no sentido até

especulativo, foi muitas vezes utilizado por Governos anteriores.

Então, estamos promovendo uma mudança profunda de paradigma. Nesses

500 anos, essas áreas foram entendidas como terras de ninguém, facilmente

apropriadas, griladas, enfim, utilizadas sem haver de fato um pacto, um acordo

público e transparente para o paradigma de que todas essas áreas pertencem ao

povo brasileiro, pertencem à Nação e a estes devem servir, apoiando os planos

diretores locais, os planos de desenvolvimento econômico locais, os planos de

inclusão social locais ou regionais conforme justamente a especificidade da área.

No que se refere ao ordenamento territorial, a nossa política aponta para a

gestão compartilhada. Temos promovido ações integradas com diversos órgãos.

Destacamos a parceria que, desde o início, temos implementado com o Ministério

das Cidades. Fazemos parte, portanto, do cumprimento da meta presidencial no que

se refere à regularização fundiária, mas também à disponibilização de áreas,

principalmente em centros urbanos que apóiem os programas habitacionais de

interesse social. Há uma parceria bem casada, irmanada com o Ministério das

Cidades, que aponta a política no campo da habitação, de interesse social e

regularização fundiária e que tem no patrimônio da União encontrado disposição e

responsabilidade de fazer cumprir essa política.

Assim também ocorre com o Ministério do Meio Ambiente, com o INCRA,

quanto à disponibilização de áreas para reforma agrária, com o Ministério da Saúde,

com imóveis para farmácias populares, Ministério da Cultura, com pontões de

cultura, e os próprios Municípios na demanda de utilização de imóveis pequenos,

grandes, médios. Ou seja, aquilo que a União possui, na localidade, de patrimônio
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também tem sido disponibilizado para os programas municipais de interesse social,

de apoio também ao desenvolvimento tecnológico ou de micro e pequenos

empresários, enfim, uma gama de ações que fazem com que possamos cumprir

essa missão de fazer com que cada imóvel cumpra uma função social.

No que diz respeito ao ordenamento territorial, também apontamos nessa

direção, principalmente olhando para a nossa orla.

Com relação ao gerenciamento costeiro, temos aqui algumas informações. O

que diz a lei é que “Zona Costeira é o espaço geográfico de interação do ar, do mar

e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa

marítima e outra terrestre, que serão definidas pelo Plano” (Plano Nacional de

Gerenciamento Costeiro”.

Alguns países já se aperceberam, e o nosso também, que a forma como de

fato garantirmos o gerenciamento da nossa costa é algo que definirá claramente o

posicionamento do Brasil no ranking mundial. Aí está o nosso maior tesouro: as

águas, a biodiversidade. Enfim, tudo isso faz parte do patrimônio da Nação.

E a Constituição Federal define Zona Costeira como patrimônio nacional e

especifica que sua utilização far-se-á na forma da lei dentro das condições que

assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso desses

recursos naturais.

Então são diversos órgãos, entre eles a ANTAQ, aqui representada, que

participam e estão engajados nessa construção nada simples, porque nossa área

compreende 8 mil e tantos quilômetros, onde estão centralizados diversos

interesses, mas estamos de fato engajados para pactuar o que for melhor para a

Nação.

Essa é a lei que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, cujo

detalhamento encontra-se em documento específico aprovado na Comissão

Interministerial com vários recursos do mar. Então é tudo isso que baliza a nossa

ação nessa área.

Temos o Decreto nº 5.300, de 2004, que “define normas gerais visando à

gestão ambiental costeira do País, estabelecendo as bases para a formulação das

políticas, planos e programas federais, estaduais e municipais”.
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Reafirmo o que também a nossa Constituição e legislações decorrentes já

determinam, ou seja, que “as praias são bens públicos de uso comum do povo,

sendo assegurado, sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer

direção e sentido, ressalvados os trechos considerados de interesse de segurança

nacional ou incluídos em áreas protegidas por legislação específica”.

Aqui, um dos detalhes que aprofundaremos à frente.

A gestão da orla marítima tem como objetivo planejar e implementar as ações

na zona costeira. É elaborado, então, o plano de gestão integrada, que faz parte do

nosso Projeto Orla.

Para a execução dessas ações de gestão da orla em domínio da União,

utilizaremos como instrumentos que confirmam essa gestão compartilhada

convênios ou contratos com os Municípios, dos quais o próprio Ministério do Meio

Ambiente é parceiro no Projeto Orla, a fim de garantir uma pactuação sobre o que se

quer, como se quer e onde se quer fazer nessas áreas costeiras.

Os órgãos de meio ambiente também estão articulados, juntamente com

nossas gerências regionais, para construirmos juntos nosso plano de gestão

integrada da orla.

Esse é o nosso Projeto Orla.

É interessante citar que o Projeto Orla já existia, porém, não tinha recebido do

Governo anterior o devido reconhecimento do seu valor estratégico para o próprio

cuidado, a própria gestão sobre essas áreas. Logo que o conhecemos, não só

identificamos nele uma oportunidade de confirmarmos aquilo que já

compreendíamos como necessário, como, afinando nossa parceria com o Ministério

do Meio Ambiente, fomos na direção de instigar os Municípios a virem na direção de

pactuar conosco esse compartilhamento das nossas áreas. O que significa isso? É

um projeto que começa de baixo para cima, com oficinas locais, no Município

disposto a pactuar a gestão dessas áreas. Participam dessas oficinas servidores e

dirigentes públicos da União, do Estado e do Município-sede; representantes de

ONGs, da sociedade civil organizada, do empresariado local; o pessoal do setor

hoteleiro e do setor portuário. Enfim, todos os atores que têm algum interesse na

utilização ou na confirmação do que pode ser utilizado ou confirmado naquelas

áreas são chamados.
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A primeira oficina, que dura 1 semana, reúne informações sobre os interesses

e as condições que temos de pactuar um plano de gestão da área, que é uma parte

da orla ou o Município inteiro, depende da decisão do Município. Isso feito, haverá

todo um encaminhamento, em que Município é o gestor principal. Ele coordenará as

ações pactuadas nas 3 esferas e com todos os interesses da sociedade.

Como bem disse a Secretária Raquel, os planos diretores que estão sendo

elaborados também são inseridos nesse processo. Ou já elaborado, dando diretrizes

de ocupação, ou em processo de elaboração, também se transformando num

instrumento que confirme, que registre, que torne lei aquilo que foi pactuado por

todos esses atores. Ele nasce de um pacto local sobre ordenamento e utilização

dessas áreas, cuja maior parte é da União, por conta do terreno de marinha, mas

que não são exclusivas, e todas as questões de diferentes interesses, como, por

exemplo, os interesses dos barraqueiros em função do desenvolvimento econômico,

do setor hoteleiro, do turista, do crescimento, da preservação ambiental, enfim,

todos esses interesses vêm para a Mesa e são pactuados e confirma-se um plano

de gestão integrada. Na seqüência, isso resulta num convênio que é, por fim,

assinado por mim, pela Ministra Marina Silva e pelo Prefeito responsável por aquela

ação. Mas incluindo no processo de gestão tanto a condução por parte do Município

quanto a nossa ação no âmbito da gerência regional, dos órgãos ambientais, como

também o acompanhamento e o controle social para a implementação desse plano.

Na direção de garantir que cada área da União não esteja a serviço de especulação

e muito menos de aproveitador, que é muito o que temos visto por aí. Muitas das

ações, principalmente no Sudeste, são mais no sentido de pactuar aquilo que ainda

é possível com base nos instrumentos legais, retomar o uso público, por exemplo, o

acesso às praias. É um movimento que, só de começar a informar a população em

geral que o cidadão tem direito de chegar a qualquer praia a qualquer tempo...

Porque hoje parece que já há um mito, uma imagem para a população de que é

normal ter a chegada à praia cerceada: “Não posso chegar ali porque é do hotel”. Do

hotel, coisa nenhuma, isso é do povo.

Então, o pacto com o Orla é aquilo que também nos dá condições de cumprir

a Constituição e de informar e formar cidadãos conscientes dos seus direitos. Essa
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pequena questão tem um efeito que justifica nosso esforço e a energia colocados

nessa direção.

Inserimos no Projeto Orla as ações de regularização fundiária. Então, hoje,

estamos numa ação ampla, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente e

trazendo aquilo que já é da nossa parceria com o Ministério das Cidades, uma ação

de multiplicação de atores, de sujeitos locais capazes de monitorar oficinas de

pactuação do Projeto Orla. Fizemos nossa primeira jornada de formação desses

multiplicadores em Salvador na semana passada, reunindo servidores, lideranças,

ONGs dos Estados da Bahia, de Alagoas e de Sergipe, justamente para irmos

construindo um banco de profissionais capazes, para, a qualquer tempo, qualquer

Prefeito que solicite entrar no programa de gerenciamento compartilhado das áreas

da União no litoral já tenha disponibilizada uma série de profissionais competentes

para auxiliá-lo na condução dessas oficinas. Porque são oficinas complexas, são

várias as informações, de ordenamento territorial a economia, a turismo, a

regularização fundiária, que são ali compreendidas e costuradas. Acho que todos os

senhores que já acompanharam uma discussão de plano diretor devem imaginar o

desafio que é essa promoção. Mais do que isso: pessoas capacitadas em lidar com

conflitos, com oficinas que trabalham a construção de um diálogo entre diferentes

interesses.

Então, a partir de Salvador, temos uma série de oficinas — está aí a nossa

diretora Paula Santos, responsável justamente por essa ação —, multiplicando,

capacitando cidadãos para a promoção desse pacto de gestão compartilhada. E isso

abrange a questão portuária, a regularização fundiária de interesse social, turismo e

recuperação de centros históricos e/ou apoio a atividades econômicas, como

comércios, indústrias, serviços. Ou seja, tirando o mito de que a presença da União

é um freio ao desenvolvimento. Ao contrário. Estamos lá para, justamente, motivar e

pactuar o melhor para a garantia do desenvolvimento sustentável. E quando a União

está lá, é capaz, por exemplo, de diante de uma grande pressão de desenvolvimento

econômico poder dar voz também às populações de pescadores tradicionais,

populações tradicionais, que também têm o direito de ali expressar suas demandas

e seus interesses, de se manter como cidadãos perfeitamente capazes de ocupar

essas áreas, de ter seus registros, de, sendo de baixa renda, ter isenção plena de
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contribuições à União. Aquele de classe média ou empresário que ocupa uma área

que é pública e pertence a todos os brasileiros tem a obrigação de contribuir com

esta Nação. Os nossos recursos, e os senhores sabem disso... Na hora em que

estão aqui discutindo o nosso Orçamento, e nós lá, com a corda no pescoço, sem

conseguir exercer melhor a nossa missão, por conta de não termos orçamento... Por

que está acontecendo isso? Porque o lençol é curto. Porque o Orçamento Geral da

União é muito aquém das demandas urgentes e necessárias para este País. Essa é

a questão.

Se há uma área pública que a União, não tendo interesse pleno de tê-la para

si, disponibiliza para um particular, principalmente um que terá desenvolvimento,

crescimento e lucros garantidos, o que está perfeito para a nossa economia, esse

particular deverá, sim, contribuir para com o Orçamento Geral da União, que precisa

investir em outros lugares. Quiçá pudéssemos contribuir mais ainda para que o

senhores, na discussão do nosso Orçamento, tivessem menos dificuldades na

pactuação final.

Esses são os portos.

Vou passar essa parte, até porque soubemos que houve, na reunião passada,

uma exposição mais aprimorada sobre isso.

Já mencionei a questão da regularização fundiária.

O Estatuto da Cidade é o nosso grande direcionador, até porque é resultado

de amplo debate promovido nesta Casa.

Através de convênios com o Ministério das Cidades e com Prefeituras,

garantimos aquilo que o Estatuto da Cidade traz como garantia do direito pleno à

moradia, ou seja, regularização fundiária acompanhada das regularizações

urbanística e ambiental necessárias. Não é simplesmente chegarmos a uma área da

União ocupada por 5 mil famílias de baixa renda e dizer: “Bom, agora vocês têm

segurança na posse”. Não. É pactuar com o Município onde o déficit habitacional

está localizado, colocando a área da União justamente como apoio à política

habitacional local de interesse social, mas trazendo o Município para ser parceiro na

implementação do projeto urbanístico, na aprovação de EIA/RIMA, na realização das

obras de infra-estrutura, com vínculo direto com o Ministério das Cidades, que tem

apoiado, com preferência, os Municípios que requisitam recursos para
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implementação de seus projetos de regularização fundiária e urbanística em áreas

da União.

Hoje, há um diálogo que não existia e que pretende confirmar-se como

política de Estado, com os instrumentos que estamos promovendo, inclusive nos

ajustes das nossas próprias normas internas.

Já falei da função social da propriedade. É o plano diretor quem define. Não é

a minha cabeça, não é a cabeça do gerente regional. É o pacto local sobre o uso da

cidade.

A legislação ambiental acompanha todas as nossas ações, mas também não

vou deter-me nesse ponto. Disponibilizaremos todo esse material para os senhores

e os seus assessores.

Já falei sobre os princípios da política.

O vínculo que estamos fazendo neste momento do Projeto Orla com a

regularização fundiária de interesse social é justamente no sentido de garantir o

direito à moradia, promover a segurança jurídica na posse e a inclusão

socioterritorial, ou seja, é um programa de redistribuição de renda real.

Este Governo, que está apoiando os trabalhadores e os excluídos para que,

de fato, tenham a sua cidadania respeitada, tem na Secretaria do Patrimônio da

União um instrumento real de redistribuição de renda. É essa a missão que estamos

cumprindo e vamos continuar cumprindo.

Resultado de 2001 a 2006, até a presente data: são 58 Municípios

capacitados, 55 planos de gestão elaborados, 510 gestores capacitados. Vinte e

quatro já assinaram convênio de cooperação técnica, e, com essa ação de

multiplicação, queremos fazer com que esse número cresça geometricamente.

Bens da União. Vou passar também rapidamente, mas o sentido é abrir o

diálogo. Disponho-me, assim como a minha equipe, a voltar tantas vezes quantas os

senhores julgarem necessárias, para aprofundarmos sobre o que são esses bens e

a base legal que os situa dessa forma.

Aqui, temos o disciplinamento dado pela Constituição Federal aos bens da

União e o Código de Águas; a regularização das terras da União, que está na Lei

9.636; e a classificação desses bens em bens de uso comum do povo — as nossas

praias, como já falei —, de uso especial e dominicais ou dominiais.
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Bens da União na costa: mar territorial, praias, ilhas oceânicas, terrenos de

marinha e seus acrescidos e ilhas costeiras.

Bens de uso comum do povo são os definidos por lei pela sua natureza

própria: rios, mares, estradas, praias. São destinados a uso coletivo e por todos

usados em igualdade de condições.

Estamos solicitando algumas análises comparativas com legislações de

outros países que não têm, por exemplo, essa salvaguarda com relação a suas

praias. Realmente é muito comum, e quem tem condição de viajar sabe, chegar em

mares da Itália, por exemplo, e não conseguir chegar à praia, porque não há

garantia de bem de uso comum do povo.

Uso especial: são edifícios ou terrenos destinados a serviço, estabelecimento

de administração pública e suas autarquias. Ou seja, são aqueles imóveis que a

União utiliza para ali estar presente um órgão público, prestando um serviço público.

Os bens dominicais podem ser utilizados para fins de arrecadação,

regularização fundiária, cessão para finalidades de interesse social, entre outros.

Esses, que são conhecidos, em alguns casos, como terrenos de marinha,

podem também estar cedidos para outros entes como Estado ou Município, de

forma a ali eles poderem desenvolver algum programa. Não possuem destinação

pública específica e podem ter uso privado — no sentido do uso.

Vou pular a parte sobre mar territorial e praias marítimas.

O Decreto 9.760 define claramente os terrenos de marinha. Profundidade de

33 metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da linha preamar...

Os acrescidos de marinha são todos os aterros. Qualquer tipo de aterro

recebe confirmação como acrescido e, portanto, é bem da União.

As ilhas oceânicas e costeiras, sendo que...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - O exemplo de acrescido de marinha, é.

Trouxe até a foto.

O que aconteceu? Antes da Constituição de 1988, todas as ilhas tinham a sua

linha preamar definida e o seu interior era do Estado. Em 1988, o Constituinte

entendeu que deveria passar todas para o domínio da União. Por iniciativa desta

Casa, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 46, que faz com que essas ilhas
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costeiras retornem à situação anterior à Constituição. Ou seja, a União mantém

domínio sobre os terrenos de marinha e acrescidos, retirando do seu domínio todos

os imóveis que estão fora dessa linha.

Acompanhamos todo o trâmite dessa PEC. Inclusive, tenho de confessar que

comecei a acompanhar essa PEC ainda como assessora da Liderança do PT e fiz

um parecer à bancada favorável à aprovação da proposta, justamente por

reconhecer que ela retornava à situação anterior à Constituição. Quando tive de

passar para o lado de lá, fui coerente. Na primeira reunião que tivemos com os

Deputados que faziam parte da Comissão, falei: “Vou ter que ser coerente, porque

tem um parecer meu lá, assinado por mim”. Fizemos um encaminhamento, que

redundou na aprovação e na promulgação pelo próprio Presidente da República.

Em algum momento, e não nas discussões de que participamos, houve a

compreensão de que a União deixaria também de ter sob seu domínio aquilo que

estivesse nos terrenos de Marinha definidos pela linha preamar e seus acrescidos.

Isso resultou numa polêmica muito grande. E vou fazer outra confissão:

ninguém da nossa equipe tinha idéia de que essa emenda constitucional criaria uma

quizumba interna. O sistema de controle dos imóveis da União não foi pensado para

a hipótese de se ter de retirar deles “x” número de imóveis. Então, não havia um

botão que se apertasse para que tais imóveis fossem considerados inexistentes.

Tivemos de suspender as cobranças, montar uma força-tarefa nessas áreas em que

a emenda teve efeito, no Brasil todo. As Gerências Regionais tiveram de fazer um

levantamento praticamente logradouro a logradouro, porque a identificação do

imóvel é por RIP — Registro Imobiliário Patrimonial.

Então, não foi uma situação fácil, numa Secretaria já sem estrutura total. E

nós viemos para tentar tirar o atraso de anos, como eu disse ao Presidente, de uma

Secretaria que não foi montada para funcionar.

Mesmo assim, corremos e concluímos o nosso levantamento e hoje sabemos

claramente, em cada uma das ilhas em que a emenda tem seu reflexo, o que sairá

do domínio da União e o que permanecerá, porque está na faixa conhecida como

terreno de Marinha.

Naqueles terrenos onde há dúvida, onde há linha preamar demarcada e não

homologada, nós também estamos inibindo a cobrança, até que de fato cumpramos
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o nosso papel de homologar e confirmar a presença do imóvel dentro ou fora dessa

linha.

Estou falando bem honestamente, na condição de quem está com a

responsabilidade de cumprir o que a lei determina.

No caso de Vitória, citado pela Deputada, vamos apresentar alguns dados.

Enfiteuse.

Chegamos ao ponto da nossa proposta. O art. 49 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias da Constituição Federal diz o seguinte:

“Art. 49. A lei disporá sobre o instituto da enfiteuse

em imóveis urbanos, sendo facultada aos foreiros, no

caso de sua extinção, a remição dos aforamentos

mediante a aquisição do domínio direto, na conformidade

do que dispuserem os respectivos contratos.

§1º Quando não existir cláusula contratual, serão

adotados os critérios e bases hoje vigentes na legislação

especial dos imóveis da União”.

Eu entendo que o Constituinte quis dar garantias ao instrumento de utilização

dos imóveis da União.

Leio mais:

“§3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos

terrenos de Marinha e seus acrescidos, situados na faixa

de segurança, a partir da orla marítima”.

Então, essa é nossa questão.

Essa legislação infraconstitucional também instrui — digamos assim — os

nossos procedimentos administrativos, para cumprir o que a Constituição diz em

relação às áreas da União, principalmente enfiteuse ou aforamento. É a mesma

coisa: enfiteuse é o termo grego usado para definir o aforamento. A enfiteuse cobre

um foro, então, popularmente se perpetuou a questão como aforamento.

Nós estamos montando agora o Jogo do Projeto Orla e o Jogo da

Regularização Fundiária. Para quem já conhece o Jogo do Estatuto das Cidades,

esses vão na mesma direção. Nele vamos incluir as figurinhas do Dr. Laudêmio e da

D. Enfiteuse. Temos de ter bom humor para tratar do assunto.
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Essa pequena legislação determina como nós temos de proceder em relação

ao bom cuidado das áreas que pertencem a todos os brasileiros. A Lei nº 9.636 é

mais conhecida; há o Decreto nº 3.725, que regulamenta a Lei nº 9.636; o Decreto-

Lei nº 9.760, que também dispõe sobre os imóveis da União; o Decreto-Lei nº 3.438,

que esclarece e amplia o Decreto-Lei nº 2.490; o Decreto-Lei nº 2.398; foros,

laudêmios. Toda essa legislação resulta em regulamentos, em normas, muitas delas

já ativadas pelas gestões anteriores. Outras, nós mesmos estamos hoje tentando

atualizar, aprimorar no que diz respeito à execução da lei.

Com relação à doutrina, o que nós queríamos trazer a este debate é a

compreensão de que a enfiteuse ou o aforamento é direito amplo, se não um dos

mais amplos dos direitos reais sobre coisas alheias. Afora a propriedade privada, o

segundo instrumento mais próximo da garantia plena da propriedade é a enfiteuse.

Nela, todas as prerrogativas de domínio são transferidas ao enfiteuta ou foreiro, que,

desse modo, pode usar, gozar, reivindicar a coisa, bem como alienar.

Eu sou arquiteta urbanista, mas sei, segundo me dizem os meus

supercompanheiros advogados que estão sempre ao meu lado, que isso significa

usar, gozar, fazer uso e dispor. Então, é isto: quem tem a enfiteuse, o foro ou o

aforamento, fará o que quiser com o terreno. O enfiteuta adquire efetividade sobre

todos os direitos inerentes ao domínio da área, com exceção do próprio domínio, da

União, que fica mantido. Mas os próprios direitos do enfiteuta podem ser dados

como garantia real de hipoteca. E V.Exas. sabem que isso é tudo de bom: o

enfiteuta já faz o que precisa no terreno e ainda hipoteca.

A União, então, atribui a terceiros o domínio útil do imóvel de sua propriedade,

justamente porque, ao fazer a análise daquele imóvel, percebe que não há uso

público direto, e solicita o posicionamento de outros órgãos públicos, seja no âmbito

estadual, seja no âmbito municipal, sobre o interesse naquela área. Não havendo

nenhum interesse público sobre o uso daquela área, ela poderá ser disponibilizada,

vamos dizer assim, para o uso de terceiros e, no caso, conforme a lei do aforamento

permitir, há possibilidade de domínio útil dessa área.

O aforamento em terrenos de Marinha.

O Decreto-Lei nº 3.438, de julho de 1941, diz:
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“Art. 4º Tanto os terrenos de marinha como os seus

acrescidos ficam subordinados ao regime de aforamento,

salvo os que forem necessários aos logradouros e

serviços públicos”.

Realmente, podemos refletir sobre isso. Todos os dias a União recebe em

dação e pagamento terrenos e imóveis, fruto justamente de acertos com o Tesouro,

de questões judiciais, de apreensão de bens do narcotráfico, de órgãos extintos.

Então, a todo o momento a União está incorporando imóveis ao seu patrimônio. Ao

incorporá-los, faz o que com eles? Verifica a função social dos imóveis e

disponibiliza, primeiramente para Estados, Municípios ou qualquer ente que

necessite de imóvel, ou aliena. Não há uso socioambiental direto. A União tem a

prerrogativa de alienar imóveis, até porque o custo para mantê-los, preservá-los e

fiscalizá-los é enorme.

Estamos falando de imóveis urbanos e rurais. Também fazem parte da União

florestas nacionais, unidades de conservação, terras indígenas. Mas não estamos

aqui tratando delas.

A legislação que define que terrenos de Marinha e seus acrescidos ficam

subordinados ao regime do aforamento, ou seja, que a União, mesmo que entenda

que possa alienar, não pode fazê-lo, é esta que acabei de citar.

Quanto ao contrato da enfiteuse, à inscrição da ocupação, vamos

compartilhar aqui os nossos atos: a inscrição da ocupação é um ato administrativo,

resolúvel a qualquer tempo. E há possibilidade também de uso do instrumento de

ocupação, que gera preferências no contrato de aforamento. A área não pode ser

hipotecada, no caso da ocupação.

Em relação a valores de cálculo, nos terrenos de Marinha, quando há

ocupação, decreto-lei determina cobrança de taxa: 2% para as ocupações já

inscritas e para aquelas cuja inscrição seja requerida ao Serviço do Patrimônio da

União até setembro, e de 5% para as demais.

No caso do foro, a taxa é de 0,6% sobre o domínio pleno do terreno,

deduzindo-se as benfeitorias porventura existentes. No caso de transferência, deve

ser considerado o laudêmio, conforme prevê também Decreto-Lei nº 2.398, segundo

o qual a transferência entre vivos é onerosa. A União não tem a prerrogativa de se
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manifestar, ou seja, aquele que tem o domínio útil da área tem plenos direitos de

transferi-la a quem quiser e pelo preço que quiser. Apenas recolhe, na medida em

que fizer a negociação, o laudêmio, a atualização de 5% do valor do domínio pleno e

das benfeitorias. É o que a lei determina. Mas a transferência será feita, conforme o

interesse privado exclusivo.

O aforamento gratuito também é possível. E temos trabalhado na direção de

garantir àqueles que detêm realmente o direito a prerrogativa de não mais

contribuírem para o Orçamento Geral da União com 0,6% sobre o valor do domínio

pleno. Esse é justamente o instrumento do aforamento gratuito, atendidos os casos

previstos nos arts. 105 e 215 do Decreto-Lei nº 9.760, no qual não vou me deter. E

há uma série de itens sobre cadeia sucessória, data em que se confirma a presença

na área.

A contribuição da Secretaria do Patrimônio da União com o Orçamento Geral

da União em 2005, com relação ao recolhimento de foro, laudêmio e taxa de

ocupação, foi de 176 milhões, 402 mil, 435 reais. É pouco, considerando o volume

do Orçamento Geral da União, mas é muito tendo em vista as dificuldades de

negociar os investimentos e custeios de que a União precisa dispor para executar

sua política de Estado.

Sobre isso, na análise da PEC, V.Exas. também terão de se debruçar.

Há outros instrumentos, como a autorização de uso de praias, eventos, etc.

A permissão de uso, um instrumento precário, já viabiliza várias atividades

econômicas na nossa orla, a exemplo do funcionamento de barracas.

A cessão nas áreas da União também é possível. Há possibilidade também

de concessão de direito real de uso.

Alguns juristas têm debatido a concessão do direito real de uso sobre as

áreas da União, mas temos utilizado esse instrumento com pleno respaldo legal

porque, na sua concepção, na sua origem, há o reconhecimento, sem a passagem

de domínio pleno.

Cito a inscrição de ocupação apenas para justificar a prerrogativa  da União

de efetuar cobrança de taxa.

Faltou aqui dizer que a concessão de uso especial para fins de moradia,

prevista na Medida Provisória nº 2.220, é plenamente aplicável. Com ela estamos
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trabalhando na regularização fundiária das áreas da União ocupadas por famílias de

baixa renda.

Nós não trouxemos a série histórica, mas também temos tentado qualificar o

nosso cadastro. Hoje existem 27.750 imóveis de uso especial; 524 mil imóveis

dominiais; e 8.500 quilômetros de orla marítima, sem falar na faixa de fronteira, em

florestas e tudo o mais.

A idéia aqui foi a de mostrar que a presença da União é resultado, na

verdade, da decisão de ocupar uma área.

Estas são fotos interessantes: o morro é o mesmo, era praia; aqui está o

atracadouro. Hoje é uma área absolutamente adensada e ocupada pela figura do

acrescido de Marinha, ou seja, é toda cadastrada na União, mas é uma cidade de

vida normal.

Esta foto é do mesmo lugar. Utilizamos livros históricos para fazer uma

pesquisa ampla dessa área.

Esta é a conhecida ponte seca. É o apelido dessa área. Lá embaixo é uma

cidade absolutamente adensada, mas, na sua origem, era uma ponte entre uma ilha

e outra.

Vendo esta foto, podemos imaginar que milhares de capixabas perderam esta

bela praia. Agora são outras pessoas que ali usufruem de outra forma de vida.

Este mapa mostra bem, nesta parte vermelha, os terrenos de Marinha, as

ilhas; e esta parte em bege é o aterro. Na verdade, Vitória é o resultado do aterro

entre várias ilhotas. A Prefeitura tem hoje 90 e tantos mil imóveis cadastrados, dos

quais 38 mil fazem parte do cadastro de imóveis da União porque estão em terrenos

de Marinha ou em seus acrescidos.

Desde a promulgação da Constituição, justamente pelo fato de a Secretaria e

suas Gerências Regionais não terem estrutura, não se cadastraram mais do que 600

imóveis nesse período todo. Realmente, o impacto foi bem menor, se comparado

com a expectativa que se gerou na sociedade.

Desses imóveis todos, a ampla maioria já está aforada. Dessa maioria

aforada, grande parte, perto de 4 mil imóveis, já foi aforada de forma gratuita, ou

seja, os foreiros não pagam taxa porque confirmaram o seu direito ao aforamento

gratuito. E, desde a gestão passada, do nosso Deputado João Coser, até a atual, a
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União já vem promovendo o processo de regularização fundiária das áreas

ocupadas pela população de baixa renda, da qual também não se cobra nenhuma

taxa nem foro.

Mais uma vez, agradeço a imensa paciência aos senhores. Existe, na

Secretaria do Patrimônio da União, um desconhecimento muito grande sobre o que

estamos falando. Estamos falando, primeiro, de áreas que pertencem à Nação. Se

foram utilizadas dentro da lógica predominante de especulação sobre a propriedade

privada, não é mais essa a lógica; pelo contrário, queremos garantir que o cidadão,

amanhã, sabedor dos seus direitos e de que essas áreas lhe pertencem, possa

exigir que, qualquer que seja o gestor, faça com que essas áreas realmente

cumpram uma função social, uma função em apoio ao desenvolvimento local e à

inclusão social. É isso que estamos fazendo.

Agradecemos muito a oportunidade de estar aqui, porque realmente a

iniciativa do Parlamento é muito bem-vinda. Entendo que, na medida em que

tomarmos decisões que afetem não só o cidadão, mas a própria gestão da União

sobre suas áreas e seus recursos, sabendo inclusive quem são esses contribuintes,

poderemos de fato dar a nossa total contribuição para que os Srs. Parlamentares

tenham maior compreensão e clareza quando forem tomar a decisão.

Muito obrigada a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Agradeço a contribuição da Dra.

Alexandra Reschke, Secretária do Patrimônio da União.

Parabenizo a senhora por não só ter abordado os conceitos como também os

detalhes técnicos de todas as operações envolvidas com terrenos de marinha desde

a origem. No final, acabou dando exemplos relacionados à minha terra natal.

(Risos.)

Perguntaram em que se transformou a Praia do Barracão. Aliás, essa era

uma curiosidade muito grande. Eu quase me afoguei lá quando tinha 6 anos de

idade. Quem me salvou foi minha irmã. Foi uma experiência marcante. Essa praia,

também conhecida por Praia Cumprida, não existe mais.

Acredito que Vitória seja uma das áreas mais problemáticas no que diz

respeito a esse tema, mas nem por isso deixa de ser a mais importante e

abrangente na questão relacionada com terreno de marinha.
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Os Deputados têm demonstrado, com muita clareza, que o problema é

nacional, encontra-se em toda a costa brasileira. Mencione-se o norte do Rio Grande

do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro — a autora do projeto é

desse Estado —, Espírito Santo, Bahia, dos Deputados Félix Mendonça e Zezéu

Ribeiro; Piauí, do Deputado Júlio Cesar; Maranhão, do Deputado Pedro Fernandes.

Vou conceder a palavra ao Sr. Deputado Zezéu Ribeiro. Depois, aos

Deputados Félix Mendonça, Júlio Cesar, Moraes Souza, Leodegar Tiscoski e,

finalmente, à nossa Relatora.

Com a palavra o Deputado Zezéu Ribeiro.

O SR. DEPUTADO ZEZÉU RIBEIRO - Sr. Presidente, parabenizo a Sra.

Alexandra Reschke, arquiteta como eu — trabalhamos junto na luta pelo Estatuto

das Cidades, por uma política pública nacional de desenvolvimento urbano e pela

regularização fundiária — e que hoje dirige a Secretaria do Patrimônio da União com

extraordinária competência.

Tenho acompanhado de perto o trabalho da senhora e participado de

algumas atividades sobre o que vem sendo feito, como V.Sa. menciona, com muita

propriedade, nessa questão da mudança de paradigma no serviço de patrimônio da

União, que hoje tem uma função socioambiental muito bem definida, muito bem

caracterizada. Vemos o que isso representa para o patrimônio efetivo do povo

brasileiro, e é utilizado dessa forma.

Em relação às atividades desenvolvidas no âmbito do litoral, há, muitas

vezes, especulação imobiliária. Usam-se de forma predatória espaços que seriam

públicos. O turismo, se não tivermos cuidado, torna-se um elemento extremamente

predador, principalmente o turismo de massa. Portanto, é importante haver o

controle, o domínio por parte da União, do Estado, sobre essa questão, que é

importante e se refere à própria soberania, à afirmação do País. Menciono as 200

milhas marítimas, os terrenos de marinha, os acrescidos de marinha. Trata-se de

afirmação da nossa nacionalidade e de defesa do nosso território.

A meu ver, o trabalho que vem sendo desenvolvido pelo serviço de patrimônio

da União, juntamente com o Ministério das Cidades, nesses aspectos todos, é muito

interessante.
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Tive a oportunidade de participar, na cidade de Salvador, de um trabalho

desenvolvido pelo serviço de patrimônio da União, um trabalho de levantamento de

cadastro e publicização para que outros olhos vejam essa questão e se possa dar

função social a imóveis que, em alguns casos, não tínhamos conhecimento de sua

existência.

Destaco a importância da questão do estoque de terras. V.Sa. não se referiu

a essa questão em momento nenhum. O estoque de terras pode ser um instrumento

indutor ou refreador do processo de ocupação. Considero um importante aspecto a

ser ressaltado em relação aos usos que podemos fazer a partir do reconhecimento

da classificação desses imóveis.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Concedo a palavra ao Deputado

Félix Mendonça.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Sr. Presidente, cara Secretária,

temos sentido que há uma grita muito grande por terrenos que a Marinha apenas

considera dela. Aliás, são terrenos que pertencem ao patrimônio da União e não à

Marinha. Hoje, terreno de marinha é apenas um nome, um título que dão, mas, na

verdade, pertence ao patrimônio da União, como, por exemplo, todos os terrenos

que estão à beira de ilha, como a Ilha de Itaparica, e em alguns trechos de Salvador.

É necessário que se defina perfeitamente o que é patrimônio, o destino desse

patrimônio, se vale a pena tê-lo nominalmente ou arrendado, ou o que for, como

ocorre com outras terras da União, com títulos de terra concedidos, por exemplo, na

Amazônia. Na Bahia, há muitas terras concedidas para índios, para terceiros. Os

Prefeitos dizem que já existe legislação, decisão judicial no sentido de que essas

terras não pertencem ao patrimônio da União. E o Patrimônio da União cobra dos

moradores que vivem no entorno. Estou falando no caso da Bahia. Em

conseqüência, eles ficam indecisos, não sabem se aquilo pertencem ou não à

União.

A preamar máxima é também uma medida que tem variável muito grande. No

Estado da Bahia, há praia que, quando a maré baixa, tem quilômetros e mais

quilômetros de extensão. Em Prado, há praias assim. Considero importante a

definição do que seja ou não terreno de patrimônio da União, sobretudo as
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habitações construídas há séculos, cujos moradores, ou herdeiros desses

moradores, foram alvo de cobrança.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Concedo a palavra ao Deputado

Leodegar Tiscoski, do PP de Santa Catarina.

O SR. DEPUTADO LEODEGAR TISCOSKI - Quero saudar a Dra. Alexandra

Reschke pela magnífica exposição, em que demonstrou domínio sobre o assunto.

Gostaria de fazer uma pergunta objetiva dentro do conceito apresentado pela

senhora sobre a função social da propriedade, no sentido da possível exclusão da

enfiteuse dos terrenos de marinha, resguardado o aspecto da arrecadação da União,

mas olhando sob a ótica apenas da função social da propriedade: a quem favorece e

a quem prejudica o fim da enfiteuse?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Com a palavra o nobre

Deputado Júlio Cesar, do PFL do Piauí.

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Cara Sra. Secretária Alexandra

Reschke, Sras. e Srs. Deputados, acompanhei parte da palestra e colhi notas, Sra.

Secretária, que vou colocar no meu computador para fazer uma reflexão profunda

sobre tudo o que a senhora disse. Lamentavelmente não pude acompanhar a

exposição integralmente.

Será realizada audiência pública no litoral do Piauí — terra também do

Deputado Moraes Souza —, que conta com 66 quilômetros abençoados por Deus.

Gostaria que a senhora comparecesse a essa audiência pública, porque temos

muitos problemas na região, como decisões sobre retirada de casas construídas há

15, 20 anos. É um problema muito sério que temos na orla marítima.

Estava conversando com o Deputado Moraes Souza sobre quem poderíamos

convidar para participar dessa audiência pública. É nosso desejo convidar o

Ministério Público, que tem feito grande confusão em relação a esses terrenos de

marinha; o IBAMA; a Secretaria do Meio Ambiente; o INCRA; as autoridades

políticas do Município, Câmara de Vereadores, Prefeitos; as entidades empresariais,

que têm grande interesse de regularizar essa questão na orla do Piauí. Gostaria

muito que a senhora abrilhantasse com sua presença esse grande encontro.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Com a palavra o nobre

Deputado Moraes Souza, do PMDB do Piauí.

O SR. DEPUTADO MORAES SOUZA - Companheiros, Sra. Secretária

Alexandra Reschke, também sou do litoral do Piauí, daquele delta fabuloso. Há mais

de 50 anos acompanhamos esse assunto. Sei que é difícil, complexo, já participei de

vários eventos em épocas passadas, de Governo forte, inclusive na época do

Ministro João Paulo Veloso, que era de lá. Tentamos resolver essa questão em

várias oportunidades, com a firme promessa de S.Exa. de que sairia do Governo

deixando esse problema solucionado. Mesmo com o prestígio que ele tinha, não

conseguirmos resolver essa questão. As dificuldades são grandes, as interpretações

são variadas, cada Governo tem uma linha de ação a seguir.

Dessa forma, em relação ao convite feito pelo Deputado Júlio Cesar, entendo

que a presença de V.Sa. nesse evento é bastante importante, a fim de prestar

esclarecimentos e favorecer o entendimento do assunto. Eu já entendi uma parte

dele.

Estudei em São Luís do Maranhão e recordo-me de que houve uma solução

prática e objetiva. A praia, lá do outro lado; não havia ponte. Mas o maranhense

conta com políticos de prestígio, inclusive o ex-Presidente Sarney. Foi criada a

Companhia de Desenvolvimento do Maranhão — CODEMA. Com isso, o Governo

Federal passou toda aquela área administrativa para essa companhia, até a receita

de impostos, dando-lhe toda a autonomia, a ponto de hoje falarem que a receita da

CODEMA com a arrecadação de impostos e taxas é muito maior do que a da

Capital, São Luís.

Na época, foi ventilada a idéia de o Piauí criar uma companhia nos mesmos

moldes, mas houve divergência entre os proprietários do Piauí e os proprietários do

Maranhão — são mais de 60 ilhas, muito bonitas. Essa divergência impediu que o

modelo desenvolvido em São Luís fosse implantado no delta do Parnaíba. É um

caso a ser estudado, porque no Maranhão deu resultado; podemos ver isso pelo

desenvolvimento das praias de São Luís do Maranhão.

O Piauí atravessa essa fase difícil da industrialização, da agricultura, inclusive

do desenvolvimento da pecuária, da carcinicultura, que iniciamos em 1985. Fica

mantida a divergência sobre quem é o proprietário, sobre o aproveitamento das
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áreas salineiras que não tinham valor e foram transformadas em fazendas de

camarão. Esse problema é decidido de acordo com quem manda no Ministério

Público; de acordo com quem o assume é que se decide se pode fazer ou não.

A opinião pública diz que do lado do Maranhão pode, do lado do Ceará pode,

mas, no nosso caso, estamos no miolo, no sanduíche, ninguém pode fazer nada.

Estranhamos que vários investidores e empreendedores estrangeiros cheguem com

projetos de hotéis e, de uma hora para outra, os constróem; agora, nós que lá

residimos, que lá nascemos, somos obrigados a demolir, por exemplo, uma casinha,

20 por 30 metros. E ficamos a olhar o desenvolvimento daqueles que chegam. Não

somos contra essas pessoas, somos favoráveis a elas, mas que o direito seja para

todos.

Para esse tipo de reunião é preciso preparar o pessoal da própria SPU. São

pessoas boas, importantes, mas a cada dia dão uma resposta diferente, não

entendem e não são preparados para informar sobre o que realmente está sendo

realizado, sobre o que as leis estão permitindo hoje.

Agradecemos a presença de V.Sa. e confiamos na sua participação nesse

evento. Estamos à disposição para colaborar e apoiar o desenvolvimento do nosso

Estado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Gostaria de registrar a presença

do Vice-Presidente da Comissão, Deputado Alexandre Santos, do Rio de Janeiro.

Sra. Secretária da SPU, eu gostaria de fazer uma pergunta muito singela.

Estou observando o total da arrecadação em 2005, 176 milhões e 402 mil.

Considero pouquíssimo isso, um verdadeiro escândalo, algo infinitésimo.

Consideramos a proximidade do Equador do Brasil como muito louvável,

muito potencializada para investimentos na área de pesca, de turismo, de marinas,

de resorts, de pousadas, de hotéis, e assim por diante, e também que ela é muito

ocupada por pessoas de baixíssima renda. Existem favelas na beira do mar, nessa

área. Eu não sei a SPU tem um estudo sobre a maneira como é ocupada a costa

brasileira. Por exemplo, uma porcentagem é para a Marinha, outra para o Exército,

outra para a Aeronáutica, outra para as pessoas que recebem de zero a 5 salários

mínimos — favelas e ocupações desordenadas e irregulares — e outra para resorts,

que estão dando uma contribuição muito positiva para o Erário.
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Eu não sou muito ligado a questões de... Penso que a taxa de contribuição,

no Brasil, já é exagerada. Refiro-me à carga tributária. Por outro lado, se houvesse

uma maneira de valorizar o nosso litoral com empreendimentos de excelência,

independentemente da questão de terrenos de segurança nacional... Nós temos

9.500 quilômetros. Na situação do mundo moderno, não haverá nenhum problema

se dizermos como naquela música: de tudo para todos. Há área para o pobre, para o

rico, para o remediado, para o pessoal da segurança nacional, para os índios, para

todo tipo de gente. E ainda sobra área.

Existe uma maneira de a SPU, que já deve estar estudando o assunto, dentro

de uma planificação de todo esse complexo, em que se pode dar oportunidade para

todos, aumentar essa arrecadação?

Tocou-me muito essa questão de que não se pode hipotecar terreno da

União.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Hoje pode?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Só quem tem enfiteuse.

Do total que ocupa o terreno de marinha, que porcentagem tem a enfiteuse?

Eu não sei.

O objetivo da minha pergunta é o seguinte: como nós podemos fazer, com

competência, para aumentar essa arrecadação? Por exemplo, é importante propiciar

a oportunidade de aumentar a valorização desses terrenos. Quanto mais valorizado

o terreno, mais imposto é pago.

Na última reunião, nós fizemos um cálculo rápido aqui. Se uma parte da costa

brasileira — pode até ser do mesmo tamanho do Estado da Flórida, nos Estados

Unidos — tivesse o mesmo valor que tem aquela costa... Eu até citei um exemplo: o

Espírito Santo, com quatrocentos e poucos quilômetros de costa, tem uma única

marina. É uma coisa de louco! Para o Brasil, isso é muito pouco.

Pergunto a V.Sa. se existe algum plano, dentro da realidade moderna que o

Brasil enfrenta. Se considerarmos o valor das terras da costa da Flórida, a

arrecadação será em torno de 100 bilhões de reais por ano. Isso se for

compatibilizado o mesmo valor.
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Gostaria de saber se os projetistas, os analistas da SPU têm alguma idéia

para nos dar a esse respeito.

É muito pouco uma costa de 9.500 quilômetros arrecadar, a esse título, para o

Governo Federal apenas 176 milhões. Eu não consigo nem imaginar isso, de tão

pouco que é.

Deputado Alexandre Santos, V.Exa. gostaria de fazer alguma pergunta à Dra.

Alexandra Reschke?

O SR. DEPUTADO ALEXANDRE SANTOS - Inicialmente, quero

cumprimentá-la. Peço desculpas pelo meu atraso. Às vezes esta Casa nos deixa em

situações muito ruins. Eu queria realmente estar aqui há muito tempo, tendo o

prazer de ouvi-la.

Sra. Alexandra Reschke, eu me preocupo muito com as demarcações da

linha de marinha. Elas ainda estão sendo feitas pelo Brasil afora. Depois de feito o

levantamento, no tocante ao satélite e à topografia, aquele cuja propriedade esteja

com a cadeia sucessória há anos passa a ser um simples ocupante. Ele comprou de

boa-fé o imóvel. Nem sequer imaginava que a linha da preamar média de 1831

algum dia havia passado por ali. Ele tem a sua residência, a sua propriedade. E a

União, que deveria resguardar o direito dele, tira-o imediatamente. Ele passa a ser o

ocupante com direito preferencial, de acordo com o art. 105 do Decreto-Lei nº 9.760,

de 1946. A União tira todo o patrimônio dele e ainda o obriga a pagar taxas

retroativas, que às vezes fazem com que ele perca o imóvel. São esses absurdos de

leis, de decretos que são feitos que às vezes nos assustam muito.

A SPU é um órgão que deve, acima de tudo, buscar a proteção dos bens da

União, que são do povo, a proteção da propriedade. Mas, às vezes, por decisões

administrativas, seguindo uma lei — ela não faz outra coisa a não ser cumprir leis —,

tira-se da pessoa uma propriedade que ela tinha por direito, fazendo com que ela

seja um simples ocupante por benfeitorias. Às vezes, colocando-o com 5% de taxa

anual daquilo que ele construiu. São verdadeiros absurdos, que devemos tentar

corrigir nesta Comissão.

Penso que as linhas de marinha demarcadas, oriundas da influência da maré

de 1831, são coisas passadas. Essas leis foram feitas antigamente. A Comissão tem

a responsabilidade de se atualizar no tempo e no espaço para fazer com que o



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 603-A/98 - Terrenos de Marinha
Número: 0403/06 Data: 11/4/2006

31

órgão que detém o maior patrimônio do Brasil, que é a União, não seja

simplesmente uma imobiliária. Há momentos em que cobra aluguel. Posso citar

alguns lugares do Rio de Janeiro, como Xerém, onde é dificílimo fazer um projeto

social. Nós não conseguimos, porque a antiga fábrica de motores foi embora. Era

propriedade da União, mas as pessoas que moram ali começam a ter um problema

social. Fora os problemas dos acrescidos de marinha, dos acrescidos naturais. Em

relação a eles, nós temos um embate permanente. Além disso, o órgão não socorre

aqueles que pagam sua taxa. O aforamento se torna muito difícil pela própria gestão

das secretarias — se não me engano, o nome, nos Estados, é secretaria. O

processo é ainda muito antigo: de certidões, da necessidade de enfiteuse.

Dificilmente o direito que a pessoa tem é disponibilizado, porque o valor do foro

ainda é considerado como pagável. Mas o valor da taxa, quando ela é acumulada e

acrescida, torna-se, às vezes, impossível de ser pago por um trabalhador brasileiro.

Então, dentro da proteção dos bens da União, dentro das proteções das

nossas fronteiras, nós temos de analisar também os absurdos das ilhas. Cito a Ilha

de Vitória, a Ilha do Governador, no Rio de Janeiro, a Ilha de Santa Catarina. Todo

interior de ilha é propriedade da União, como terreno nacional interior.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO ALEXANDRE SANTOS - Não? Ótimo.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

 O SR. DEPUTADO ALEXANDRE SANTOS - Já foi? Está bom. Então, menos

isso.

 Num processo em que o patrimônio da União não consegue ter a regularidade

ou a pressa necessária, quando a pessoa precisa tirar a certidão para vendê-lo, bate

na burocracia das administrações. Assim, em vez de arrecadarmos, transformamos

o órgão em um processo que nos penaliza por não dar a resposta adequada aos

contribuintes.

Agradeço a todos a presença. Esta Comissão tem um papel muito importante:

dar a propriedade a quem de direito, independentemente das leis antigas. Temos de

elaborar uma lei mais atual e mais moderna.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Muito obrigado, Deputado

Alexandre Santos.

Indago à Deputada Telma de Souza se deseja levantar algumas questões.

A SRA. DEPUTADA TELMA DE SOUZA - Com certeza, Sr. Presidente.

Primeiramente ressalto a importância desta audiência. Antes de vir para cá,

eu estava num almoço de recepção à Presidenta do Chile, Sra. Michelle Bachelet,

na mesa do Deputado Alceu Collares. S.Exa. me disse que reputa esta Comissão —

gostaria que a Dra. Alexandra e o Deputado Feu Rosa soubessem disso — como a

mais importante ação, neste momento, na Câmara dos Deputados.

Independentemente de sermos seus representantes e membros, estamos

lidando com um fato que, para mim, tem a mesma relevância: a reforma agrária para

o campo e a questão de terrenos da União para a reforma urbana.

Quando eu era Prefeita de Santos, de 1989 a 1992, fui surpreendida, certo dia

— não vou citar nomes por elegância, mas é fácil localizar-se no tempo e no espaço

—, com a doação de uma ilha a um determinado Vereador da minha cidade pelo

serviço ao patrimônio da União. Acho que nem a minha assessoria sabe disso. Esse

assunto sempre me chamou a atenção, até porque temos uma condição antagônica.

A Dra. Alexandra e a Dra. Raquel falaram sobre os assentamentos de palafitas por

absoluta exclusão e de terrenos extremamente necessários para a evolução de

portos, para o comércio exterior e também para as marinas. É o subproduto de uma

situação. Nossa preocupação não reside na classe economicamente mais baixa,

mas na possibilidade de resolução do turismo, de oferta de empregos e assim por

diante. Nosso tema apresenta os conflitos sociais tanto da classe mais aquinhoada

economicamente como daquela que foi empurrada para os mangues, para os

setores ribeirinhos etc.

Deputado Alexandre, no início foi apresentado um conceito pela Dra. Raquel,

que precisou sair para dar um depoimento na TV Justiça, justamente sobre o tema,

e também pela Dra. Alexandra. Daí a minha preocupação, enquanto o Presidente

procurava alcançar o quorum, conseguido numa dura batalha. Às vezes, a

movimentação da Mesa é para buscar o quorum, dada a importância não só desta

Comissão, mas também das 2 debatedoras e do conteúdo da matéria que nos foi

trazida.
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Quero ressaltar a qualidade da audiência, Dra. Alexandra, até porque esse

documento é único. É a primeira vez que vejo um arrazoado de situações e de

levantamentos. Sei que V.Sa. não o fez sozinha, mas junto com seus assessores,

que estão presentes, e com o Ministério das Cidades. Tiramos algumas cópias, por

ser um documento longo. O Deputado Feu Rosa e eu colocamo-nos à disposição de

todos os que quiserem ter acesso a essa documentação. Basta dirigir-se ao Sr. José

Maria, nosso assessor nesta Comissão. Isso é para falar da qualidade desta

audiência, inclusive do pouco tempo para explicação e aprofundamento de algumas

situações, como por exemplo a questão do porto.

No início, tanto a Dra. Raquel como a Dra. Alexandra enfocaram uma

situação que eu vou tentar generalizar. A que servem os terrenos da União, sejam

eles públicos ou privados? Sendo públicos, se são municipais, estaduais ou federais.

Para que servem? Para moradia, porto, resort, marina? Qual a sua finalidade? Qual

a conseqüência disso, por meio de cartórios que nem sempre estabelecem uma

relação pacífica, conforme foi dito pela Dra. Raquel? Às vezes existem parcerias não

muito transparentes, que envolvem situações não corretas, como foi dito.

O Deputado Moraes Souza disse em sua intervenção que, em determinado

momento, cada Governo dá uma finalidade e uma ação para essa situação. Penso

que qualquer Governo — seja o Governo Lula, seja o Governo Fernando Henrique,

seja o Governo que for — tem de determinar, como está ocorrendo agora, que os

terrenos da União devem ter transparência da sua posse, para que servem.

Evidentemente, essa posse deve ter como fito a justiça social.

Tanto na fala da Dra. Alexandra como na fala da Dra. Raquel ficou claro o uso

social dessas áreas. Em nenhum dos 2 discursos foi levantado um ponto, que talvez

seja a preocupação de alguns Deputados — foi citado na outra audiência, de que

V.Sas. não participaram —, a respeito de situações em que a população de baixa

renda não será beneficiada, mas sim um condomínio com outro tipo de perfil ou o

próprio porto — venho de uma região portuária —, ou de situações que não

respondam ao uso social no sentido de pessoas carentes economicamente, mas ao

uso social que possa, por exemplo, gerar emprego e renda. Entendo que esse

também seja um uso social.
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Como isso não foi levantado no discurso, tive a impressão, até pela sua

intervenção, de que estávamos, talvez, defendendo — falo “nós” por pertencer ao

PT, partido do Governo e do Presidente da República — que esse uso social vai

desde a regularização das palafitas ou congêneres até um uso social de outra ordem

econômica. Gostaria que V.Sa. se aprofundasse no assunto, dando ênfase à

questão do porto. Essa é a grande questão. Solicito a V.Sa. esclarecimento a

respeito do assunto e também das marinas, que o Deputado Feu Rosa citou, além

da polêmica questão do laudêmio.

Digo, na minha cidade, que serei a Relatora de terrenos de marinha, da

enfiteuse. As pessoas respondem: “Ah, é? E o laudêmio? Cai cair ou não?” A

discussão é reduzida a essa questão, e eu gostaria que a senhora também fizesse

algum tipo de reflexão sobre isso. Finalmente, meu assessor me lembra de que há

uma região — cada um de nós cita a própria cidade, não por proselitismo particular,

mas porque conhece mais a realidade — criada em função da construção da

refinaria Presidente Bernardes e da Companhia Siderúrgica Paulista — COSIPA,

como nos moldes de Brasília. Cresceu a movimentação de pessoas, geralmente

oriundas do Nordeste, que moram hoje em área que não tem a mesma qualidade de

vida da região das praias. Essa área se chama Zona Noroeste. Para quem é de São

Paulo, seria o correspondente à Zona Leste — não sei em outros Estados qual seria

a região correspondente. E esse espaço paga laudêmio. Trata-se de população

ribeirinha, cujo poder aquisitivo não é privilegiado. A Zona Noroeste, em Santos, que

é a Zona Leste da cidade, contou em sua origem com população trabalhadora,

operária, sem qualificação particular de trabalho, que foi construir a refinaria

Presidente Bernardes e a COSIPA.

A questão do laudêmio tem implicações na orla marítima — estou falando da

minha realidade, mas tenho certeza de que estou falando por outros Estados,

porque acho que posso generalizar —, e eu gostaria de sua inferência e da inserção

da questão portuária e de geração de emprego e renda com outro tipo de

regulamentação dessas terras, uma reflexão sobre isso que envolva a questão do

laudêmio.

Quero trazer outro assunto — não sei se há jornalistas da Câmara dos

Deputados aqui. Na semana passada, foi publicado que eu era contra a retirada da
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enfiteuse. Então, eu tenho que ter uma posição formada. Mas é matéria tão difícil! E

eu disse na semana passada que precisamos legislar com muita dificuldade, porque

eu sabia que a retirada de determinada salvaguarda poderia trazer outros

problemas. Faço esse registro porque nem sequer tenho posição formada. A Dra.

Alexandra disse que, quando ela estava assessorando a bancada, fez um tipo de

parecer. Estamos às voltas com situação que envolve ricos e pobres, mas tem que

envolver justiça social e, principalmente, o uso correto dos terrenos da União, com

transparência. E é sobre isso que eu gostaria de debater.

Na próxima semana, teremos mais 2 debatedores, sugeridos pelo Deputado

Feu Rosa e pela Deputada Yeda Crusius. Depois, iremos a vários lugares: primeiro,

aos Estados do Piauí e do Maranhão; depois, a Santos e ao Rio de Janeiro;

posteriormente, a Vitória e Florianópolis. Por enquanto, é o que nos foi pedido.

Depois, o Deputado Feu Rosa dará as devidas informações.

Portanto, quero deixar a clareza da minha posição, não é dúbia, mas apenas

de desconhecimento, principalmente das razões de como legislar para fazer a

melhor justiça social.

Era o que tinha a dizer.

Muito obrigada, nobre Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Muito obrigado, nobre Relatora,

Deputada Telma de Souza, do PT de São Paulo, e aos Srs. Deputados e às Sras.

Deputadas que se manifestaram, quer com perguntas, quer com observações, sobre

a brilhante palestra com que fomos brindados pela Dra. Alexandra.

Agora só nos resta esperar as obsequiosas respostas da Dra. Alexandra

Reschke.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Obrigada, Deputado Feu Rosa. Vou tentar

retomar minhas anotações sobre as observações de cada Parlamentar.

Com relação à menção feita pelo Deputado Zezéu Ribeiro sobre seminário

que promovemos em Salvador e ao resultado de trabalho de levantamento de todos

os próprios nacionais. A maior parte deles é ocupada por órgãos públicos federais

na prestação dos seus serviços. Alguns deles, inclusive, têm a característica de

patrimônio histórico — se não foram tombados, estão em vias de fato —, e julgamos
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que de fato tínhamos de devolver essa informação à sociedade, para que pudesse

sugerir o melhor uso para esses imóveis.

Posso citar o Forte de Santa Maria, pequeno e superbonito. Nossa proposta,

inclusive conversei com o Ministro Gilberto Gil, é promover atendimento a diversas

entidades sociais que têm carência de espaços para desenvolver manifestações

culturais. Junto com o Ministério da Cultura, vamos buscar, em sintonia com a

sociedade de Salvador, a definição das entidades que poderão compartilhar o uso

desse imóvel, que é o próprio nacional.

Quanto à questão dos estoques de terra, nossa compreensão é no sentido de

caminhar na direção, até porque eu também já pude participar de gestões públicas

municipais, e a maior dificuldade era ter um estoque de terras disponíveis para

programas habitacionais, ou de interesse social, ou outros, como Porto Seco, em

alguns Municípios que de fato necessitam de áreas. Nossa realidade é a ausência

de áreas municipais.

Cabe nos perguntar o porquê, mas em algum momento o Município já dispôs

de muita terra pública. A pressão local é violenta. A União tem as próprias áreas e

quer disponibilizá-las para, justamente por meio de pacto local, definir-se o melhor

uso.

Retomando o que a Dra. Raquel Rolnik abordou, para nós é um grande

instrumento, porque o instrumento definido na Constituição é o Plano Diretor. Da

mesma forma que qualquer propriedade deve cumprir função social, as áreas da

União não podem estar fora dessa determinação constitucional.

Entendemos, sim, que é instrumento que deva ser utilizado não com fim

especulativo, ou de guardar para a prosperidade, mas de indutor e de apoiador dos

projetos de desenvolvimento local. Antecipando uma das questões que a Deputada

Telma citou, é justamente isso. São áreas passíveis de apoiar projetos de

desenvolvimento econômico. Nessa linha, temos autorizado e cedido diversas áreas

para reforço das áreas portuárias, instalação de marinas, empreendimentos

industriais ou de apoio.

Por exemplo, temos no Paraná galpões do antigo IBC. Inclusive já estive

nesta Casa numa audiência pública da Frente Parlamentar que tratou da questão do

café. São imóveis que disponibilizamos aos Municípios para desenvolverem ali
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projetos de incubadoras, de pequenas empresas. Queremos levar aquilo que já

conseguimos de êxito na parceira público/público/privado. Quer dizer, da União, dos

Municípios e de entidades da iniciativa privada para outros locais onde os galpões

não tenham mais o perfil de apoio à questão da agricultura, da produção de café.

Por exemplo, em Vitória, há 2 situações. A situação de galpões no IBC que

hoje já estão totalmente dentro da malha urbana. Quer dizer, é impossível pensar

em fluxos da carga de estoque que é necessário para movimentar esses produtos,

mas é possível, sim, como a sociedade e o próprio Município têm manifestado, a

disponibilização da área, por exemplo, para apoio a programas culturais,

estabelecimento de pólo de cinema, cultura na cidade, apoio à indústria cultural

dessa área.

São outras ações que temos, de fato, disponibilizado. Tanto que, em nossa

estrutura, temos uma área de gestão de projetos especiais que vai na direção da

regularização fundiária, do Projeto Orla, e uma área de gestão do patrimônio para

quaisquer fins de apoio ao desenvolvimento local, turístico, econômico, cultural,

qualquer que ele seja. Hoje nossa lei respalda plenamente a disponibilização de

áreas da União para esses fins, incluindo o instrumento da própria alienação ou a

cessão para fins gratuitos. Por exemplo: agora mesmo, na questão que o próprio

Presidente já tinha determinado. O Programa de Arrendamento Residencial — PAR,

que tem um fundo de arrendamento, também foi uma conquista da sociedade, de

diversos movimentos sociais e municipais, para que a Caixa Econômica

disponibilizasse essa linha de financiamento. Nas grandes cidades se demonstrou

inviável, em função do preço, do valor da terra.

Então, nós, da Secretaria de Patrimônio da União, disponibilizamos, só no Rio

de Janeiro, nove imóveis para o Fundo de Arrendamento Residencial. Onde a terra

entrar como subsídio, haverá condição de atender a famílias com renda de até 5

salários mínimos, o que estava sendo impossível. Já há PAR em Aracaju e em

outras cidades, mas nos grandes centros, Rio e São Paulo principalmente, ou a

União entrava com o próprio patrimônio como subsídio ao programa já existente na

Caixa, ou não conseguíamos atingir as famílias de até 5 salários, como vamos agora

fazer.
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Com relação ao que o Deputado Félix Mendonça tinha levantado sobre a Ilha

de Itaparica e Salvador, quero dizer que esta cidade recebeu a primeira oficina para

multiplicar agentes e profissionais capazes de promover o Projeto Orla, e estamos

empenhados, conversamos com o Prefeito e com a CONDER, em garantir em

Salvador, o mais rápido possível, uma oficina do Projeto Orla como um todo, para

pactuarmos justamente as questões que V.Exa. levantou: quais são as áreas da

União e o que fazer nelas, que destino dar a elas.

Hoje convivemos ali tanto com uma pressão, digamos assim, social e

econômica do crescimento de barracas na praia, como com uma demanda do

desenvolvimento turístico, que já pensa em definir um freio para isso, porque senão

o próprio turista vai ser espantado de área onde nem sequer conseguirá chegar ao

mar, porque a areia está praticamente tomada pelas barracas — do meu ponto de

vista do que sejam barracas de praia, já estão extrapolando um tanto quanto. Há

verdadeiros restaurantes classe A naquilo cuja referência original na maior parte de

nossas praias é ter água de coco, caranguejo, camarão, acarajé, como era

antigamente. Hoje já não é o pequeno, mas o grande que está lá, comprando várias

barracas, fazendo um super-restaurante, inibindo o cidadão de chegar lá.

Qual é a disposição da União? Vamos pactuar isso aqui, chamando inclusive

o setor hoteleiro e diversos outros setores, para que ali haja um pacto mesmo, e

vamos ter que nos esmerar nesse diálogo.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Seria interessante limitar esse tipo

de barraca na praia, porque em geral o Poder Público e o Prefeito são cedentes e

estão favelizando, há moradias, casas comerciais, e não há higiene. Faz-se

fantástico trabalho de esgotamento, de cerceamento de dejetos, e depois a praia e o

mar ficam completamente poluídos.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Exatamente. Esse é o projeto que já

estamos executando. Nas cidades onde o Projeto Orla já aconteceu no sentido de

pactuar a gestão compartilhada, já existe um plano de ocupação da orla, incluindo,

em alguns casos, até o padrão da barraca, o desenho urbano das calçadas, o uso

das áreas de terrenos de marinha...

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - O número, o limite.
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A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Isso. O desenho. Chega a detalhar

projeto de ocupação dessas áreas.

Quando vemos o resultado dos projetos mais ao nordeste e ao norte,

percebemos o quanto é importante der esse passo, hoje ainda de prevenção. A

realidade do Sudeste é correr atrás do prejuízo. Como repactuar agora o

desenvolvimento sustentável mesmo em situações de impactos muito fortes? Por

exemplo, no Rio Grande do Norte, há 2 Projetos Orla. Um ao norte de Natal, outro

ao sul.

Num fizemos a cessão de uma área e garantimos a constituição de uma APA

de corais, com o envolvimento dos Municípios, da sociedade, do setor hoteleiro, que

também já tem a compreensão de que para ser sustentável ao longo do tempo

precisa pactuar limites de ocupação da orla. O setor hoteleiro, que também tem

interesse em se expandir, sabe que precisa de um limite pactuado de expansão.

Muitas vezes, os Municípios, mesmo com planos diretores, têm certa dificuldade de

pactuar os limites. Por isso, a União está lá presente.

Temos tanto ao norte de Natal a APA de corais, quanto ao sul a reserva

faunística da baía dos golfinhos. É esplêndido perceber a condição real de pactuar

os diversos interesses do ponto de vista ecológico, de preservação, sociais, de

inclusão social, ou de desenvolvimento local econômico real. Definição de que resort

vai ser instalado, com que acesso, de que padrão etc. Isso é vida real. Estamos

fazendo. E confirmando que é possível.

Sobre a questão do Deputado Leodegar Tiscoski, Santa Catarina também é

um dos nossos litorais mais maravilhosos e boa parte dos seus Municípios foram

pioneiros do Projeto Orla. Eu me lembro de ato no ano passado de assinatura dos

primeiros convênios, quanto a Ministra Marina citou a situação de Camboriú, em que

a intensa ocupação verticalizada da praia matou a galinha dos ovos de ouro. É isso

que queremos evitar. De dar condições mesmo havendo impactos irreversíveis.

Estive no ano passado em encontro em Florianópolis do COBRAC, em que

houve apresentações de estudos. Por exemplo, às 11h da manhã há sombra na

praia. A universidade envolveu-se em estudo de aterro e mostrou a inviabilidade e a

opção do que seria uma boa idéia. Vamos aterrar, vamos estender a praia um pouco

mais além, para ter mais sol. Isso é praticamente inviável não só pelo custo, mas
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também porque as alturas são tão grandes que, mesmo com um grande aterro,

ainda se perderia o sol na praia logo cedo.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - A verticalização deveria ter relação

com o afastamento. O cociente deveria ser grande...

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Definir os gabaritos de acordo com a

insolação.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - E também com relação ao

afastamento de laterais.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Que depende do plano diretor. O plano

diretor é o grande instrumento que está definindo constitucionalmente ...

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Para não se ficar contra a

verticalização, que às vezes ajuda. A construção de uma torre libera áreas em torno,

libera ventilação.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Tudo depende do plano diretor. É só uma

questão de como podemos, utilizando até exemplos que não são tão bons, avançar.

Sua pergunta é bem objetiva: o que temos hoje? Estou aqui com minha

arrecadação. O valor que mostramos se refere exclusivamente aos valores

provenientes daquilo que é decorrente de aforamentos, laudêmios, foros etc. Nossa

arrecadação, incluindo taxas de ocupação, arrendamentos e outras taxas, chegou

em 2005 a 217 milhões.

Aproveito para adiantar algumas respostas. Era uma Secretaria bastante

desestruturada, sem política de arrecadação e cobrança, que estamos constituindo.

Atualmente, existe uma proposta de modernização dessa política, para fazer com

que a União não perca o que é possível ser integrado ao Orçamento Geral da União.

Na nossa avaliação, quem ganha com o fim da enfiteuse são os grandes

empreendimentos. Se formos observar, constataremos que quem contribui com o

pagamento do foro e do laudêmio principalmente, que incide sobre as benfeitorias,

são os grandes empreendimentos de resorts, de condomínios que se instalam e

transferem em parte ou no todo a propriedade. A arrecadação é feita, porque existiu

apropriação de mais valia sobre um terreno público. Então, este e não aquele outro

deverá contribuir, porque usou, investiu, lucrou e contribui com a União. E os

empresários sabem muito bem que uma das maiores dificuldades para a instalação



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 603-A/98 - Terrenos de Marinha
Número: 0403/06 Data: 11/4/2006

41

do seu empreendimento chama-se terra. Ele se instalou numa propriedade pública

pertencente a todos os brasileiros, portanto, ao transferir, tem de pagar.

Enfim, quem ganha mais com o fim da enfiteuse sãos os grandes

empreendimentos, porque a nossa legislação permite que as famílias carentes

realmente solicitem a isenção da cobrança. Famílias que recebem até 3 salários

mínimos, sendo um quinto por dependente, solicitam, a qualquer tempo, durante

aquele exercício, a isenção da contribuição, da taxa de ocupação etc.

Com relação à solicitação de audiência pública a ser realizada no Piauí, teria

o maior prazer e disposição. O Piauí é o único Estado onde a gerência regional não

está na Capital, mas no interior, próxima a essas áreas.

Com relação ao que o Deputado Moraes Souza perguntou, para todas as

demandas de órgãos públicos ou iniciativas demandadas em área da União,

dependendo da localização, temos a obrigação, por lei, de consultar não só os

órgãos públicos locais, como também os órgãos ambientais.

No caso de empreendimentos como carcinicultura, existe a disponibilização

de área da União, uma vez autorizada pelos órgãos competentes, principalmente os

ambientais.

Destaco a ampla parceria com a Secretaria de Aqüicultura e Pesca, em que

toda a parte de terminais pesqueiros públicos, liberação de espelhos d’água para

iniciativas inovadoras, que estão sendo as pioneiras para instrução dos pescadores

sobre outras técnicas de pesca, estão sendo feitas com a transferência de áreas da

União para esses fins — conforme já disse, terminais pesqueiros, apoio aos

pescadores e a própria titulação das áreas ocupadas por pescadores artesanais.

Quanto à carcinicultura, apoiamos várias áreas quando há liberação dos

órgãos competentes de avaliação do mérito. O mérito diz respeito à função

socioambiental que a área deve cumprir. Então, a Secretaria garante a fiscalização

desse uso.

Com relação às perguntas do Deputado Feu Rosa, já respondi sobre a pesca,

resorts, etc. Ou seja, todos os usos são possíveis.

A Secretária Raquel Rolnik foi muito feliz na sua exposição inicial. Todos os

usos são possíveis, desde que os órgãos que, de fato, têm a determinação, a

competência de avaliar aquele uso pretendido se manifestam. O instrumento
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principal é o plano diretor que o Município vai definir como vocação de cada uma

dessas áreas.

Temos condições de aumentar, sim, e muito a arrecadação porque esta

Secretaria foi abandonada nos últimos governos. Estamos fazendo, desde que

iniciamos, um processo de apuração e qualificação cadastral, de trazer a Secretaria

de Patrimônio da União, que tinha essa imagem de cartório à antiga — os cartórios

ultrapassaram a sua modernização —, para a época atual de tecnologias. Nossas

gerências não tinham computadores, nem rede lógica. Agora todas elas têm

computadores e carros. Em São Paulo, por exemplo, não havia um carro para

fiscalizar a orla. Então, todas têm carros compatíveis com os locais onde precisam

ter acesso.

A rede lógica está sendo instalada em todas as gerências, o que possibilita a

informação. Os cursos estão sendo oferecidos aos servidores que nunca tiveram

uma política de capacitação, de qualificação. Estamos capacitando, qualificando.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - É importante essa política. Os

critérios devem ser para facilitar a capacitação e não para permitir a corrupção.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Exatamente.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Às vezes não há critério nem uma

política definida, e o gestor pode usar a repartição como instrumento de corrupção,

como ocorria anteriormente.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Ou corrupção, ou muitos erros por falta de

informação, por não saber e fazer errado. Muitos servidores públicos de boa-fé estão

respondendo a sindicâncias, a PADs porque fizeram errado e nunca foram

capacitados para fazer corretamente.

Podemos e estamos aumentando nossa arrecadação. Os economistas

conhecem melhor este assunto do que eu. Havia uma tendência de a curva de

arrecadação cair, o que segundo os economistas significa um caminhão descendo a

ladeira sem breque, e conseguimos fazer com que ela voltasse a crescer, com

ações simples como depurar o cadastro, saber o porquê de a cobrança ter voltado,

de o endereço estar errado, de não existir o CPF.

Queremos dar um salto maior este ano e estamos torcendo para dar certo.

Nosso recurso orçamentário é muito pequeno, mas conseguimos recursos do PMPF
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para possibilitar que este ano ampliemos nossa base de cadastro, depuremos e

qualifiquemos essas informações cadastrais. Realmente, o sonho que nossa equipe

e eu queremos realizar é trazer a nossa base de informação para uma base

georreferenciada. As plantas que existiam nem sequer eram digitalizadas,

georreferenciadas. E mais: com um sistema que possibilite comunicação com as

bases existentes nos Municípios. Inclusive estamos conversando com o BNDES

para que todos os Municípios que recebem financiamento para estabelecer seus

sistemas georreferenciados disponibilizem obrigatoriamente para a União essas

informações. Senão, a União terá de gastar duas vezes pela mesma informação. A

nossa busca pela modernização é para que a Secretaria cumpra, de fato, sua função

social e de arrecadação.

Com relação ao instrumento que o Deputado Alexandre Santos citou, é

garantido ao cidadão que possui registro de imóvel o direito ao aforamento gratuito.

Mesmo que chegue à linha preamar homologada, se ele for cadastrado e apresentar

os documentos registrados, porque comprou de boa-fé, fará jus ao aforamento

gratuito.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Dra. Alexandra, mas ele tem de

quitar as taxas de ocupação anteriores. Isso é um absurdo!

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Mas a lei determina que os

procedimentos sejam dessa forma. A compreensão é de que ele tem direito, sim. O

senhor expôs de uma forma que amanhã ele vai perder a casa.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Direito ele tem, mas perde o título.

Ele é proprietário. A partir da homologação da linha, deixa de ser proprietário, passa

a ser ocupante, o título passa a ser da União Federal. Quando houve a linha

preamar média de 1831, fazia-se a oscilação dos 5 centímetros determinados por

lei, na época. Ele passa a não ter mais a titularidade. É apenas ocupante, enquanto

não tiver o aforamento. E para ter o aforamento, tem de quitar todas as taxas,

laudêmios anteriores.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - O senhor foi tão afirmativo, que me

pareceu haver uma novidade.

Ele tem direito ao aforamento direto. No caso de ser inscrito como ocupante,

realmente terá de voltar os 5 anos porque vai querer provar que está ali. Mas
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estando lá de boa-fé desde àquela época e tendo o registro da área, continua com

plenos direitos.

Como citei no início, a enfiteuse ou o aforamento é o direito mais próximo ao

direito total de propriedade. Ele tem o direito a usar, a gozar, a dispor, a ter

hipotecas, totalmente de forma gratuita.

Eu e minha equipe nos colocamos à disposição do senhor para voltar a falar

sobre o assunto.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - A minha intervenção tem o intuito

de ajudar.

A partir do momento em que a linha de marinha é levantada e homologada, a

área passa a ser da União Federal até eu aforar. Correto?

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Sim, ele tem o registro.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Então, eu perco a minha

propriedade. Tenho o direito de aforar, mas para isso preciso seguir a Lei nº 9.760,

de 1946, a Lei nº 3.438, de 1941, a Lei nº 1.561, de 1977, ou seja, pagar 5% de

ocupação, pagar as taxas retroativas etc. O meu direito é assegurado.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Sr. Deputado Félix, o Deputado Feu Rosa

está chamando a minha atenção para o tempo.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Desculpe.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Mas eu me disponho a não somente dar-

lhe informações mais claras, como também coloco meus assessores à disposição

para que possam dirimir as dúvidas.

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - Agradeço-lhe.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Destaco que em Xerém estamos

regularizando a situação de famílias que há 50 anos eram funcionárias de uma

fábrica extinta. Estamos, com a Prefeitura Municipal, regularizando aquelas

unidades. Estivemos lá no ato da cessão da área e, com muita emoção, ouvimos as

declarações dos pioneiros, que reconheceram nosso esforço. Em 1 ano resolvemos

o que governos anteriores não conseguiram. Essas famílias terão assegurado o

direito pleno à moradia.

Vinha respondendo a algumas questões que a Deputada Telma de Souza

muito bem abordou, como a do desenvolvimento econômico, por exemplo.
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Com relação à noroeste, de Santos, eu mesma vou levantar essa questão e

trazer informações melhores, porque não sei exatamente o que ocorreu.

Quanto aos laudêmios, é essa a discussão.

Existem famílias de classe média, moradoras de apartamento ou de casa

dessa área, que pagam o laudêmio quando transferem o investimento feito? É

verdade, mas a ampla maioria tem sido utilizada para o desenvolvimento de grandes

empreendimentos. A questão do laudêmio é legal, é moral? Hoje ele é legal e

determinado. Por ele ser determinado, não posso achar que não devo cobrar. Tenho

de cobrar, mas cabe a esta Casa fazer uma reflexão sobre qual a melhor forma de

contribuição. Hoje esse recurso faz parte do que é disponibilizado no Orçamento

Geral da União para os investimentos e projetos que os senhores definem e

orientam. Aí é uma questão a refletir e a decidir. Quando detectamos essas

questões, Deputada Telma — a União tem o domínio, a pessoa já tem o domínio útil,

fez a benfeitoria, vai transferir, ou é ocupante, investiu —, a lei manda que

cobremos. Podemos refletir sobre isso? Podemos. A questão é também refletir sobre

as conseqüências de alguma mudança nessa questão dos laudêmios.

E uma das questões que tem preocupado sobremaneira a população dessas

áreas litorâneas, que alguns Deputados levantaram, é trazermos para esta Casa,

Deputada Telma, a discussão sobre o investimento de capital estrangeiro nas

nossas terras.

No que diz respeito a terra, não há uma referência jurídica como para as

empresas, ou seja, definição de negócios, de exportação, de importação. Com

relação as nossas terras, não há nenhum limite. E hoje trago a voz dos empresários

e da sociedade civil dessas áreas aos representantes da Secretaria de Patrimônio

da União.

A União não dispõe de legislação que defina limites. Há 4 quilômetros de área

na mão de português e mais não sei quantos quilômetros na mão de italiano, de

inglês. Gostaria de compartilhar essa questão que tem sido constantemente instada

pela sociedade que ocupa nosso litoral. Esta Casa é o local para isso ser pensado,

gestado, enfim, para se definir um caminho. É óbvio que queremos atrair o

investimento estrangeiro, mas trata-se de uma questão de terras, de local, de

propriedade. Há como definir? Enfim, as leis definem o capital para sociedades
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anônimas, empresas e tal. Existe uma orientação clara principalmente com relação

às terras da União?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Não há legislação que garanta acesso

irrestrito às praias. A dificuldade começa aí.

Outro dia, o embaixador de Portugal me ligou e disse que há um conterrâneo

— citou nome, mas não vou dar nome nem praia — que está fazendo investimento

na praia tal e está com problema com o gerente regional, que embargou a obra.

Liguei para o gerente regional pedindo explicações sobre o que estava ocorrendo.

Disse-lhe para não criarmos problemas entre nações. O gerente respondeu que

simplesmente a pessoa comprou a cessão de um brasileiro — normalmente são

pescadores pressionados a passar o que lhes é de direito — e estava construindo

um resort dentro do mar, o que é absolutamente ilegal, impossível. Obviamente

nosso agente regional embargou a obra. Aí liguei para o embaixador e expliquei:

“Olha, realmente as nossas leis, posso lhe passar, são um pouco mais restritas do

que as do seu país; então realmente aqui não é possível, é inconstitucional, não

depende nem de lei municipal nem federal, a construção de uma obra definitiva

numa falésia”. Se tivesse perguntado, teria recebido a resposta negativa

anteriormente. É algo que preocupa não só a mim, mas tem sido a preocupação da

sociedade brasileira, que está se vendo diante dessa pressão.

Agradeço imensamente a oportunidade e coloco-me à disposição para

retornar a esta Comissão e aprofundarmos a reflexão sobre esta proposta, e que de

fato a decisão de V.Exas. seja a melhor para o País. (Palmas.)

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Telma de Souza) - Muito obrigada, Dra.

Alexandra.

Informo que estou ocupando a Presidência porque, como determina nosso

Regimento, na apresentação de um requerimento, o autor não pode ocupá-la. É o

caso do Deputado Feu Rosa.

Passo imediatamente a palavra ao Deputado Feu Rosa, para a apresentação

de seu requerimento.

O SR. DEPUTADO FEU ROSA - Obrigado, Deputada Telma de Souza.
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Quero aproveitar para agradecer à Dra. Alexandra. Foi empolgante e

informativo o debate, que se estendeu por um tempo extra. Em outras oportunidades

vamos requerer a presença de V.Sa.

Deputada Telma, Sras. e Srs. Deputados, o requerimento de minha autoria

refere-se à presença do pesquisador na área de terrenos marinhos Dr. Gabriel

Quintão Coimbra, que vai apresentar, no meu entender, como brilhantemente

defendeu no último encontro de associados de ocupantes de terrenos de marinha,

algumas teses muito interessantes e informativas.

Por isso apresento o requerimento à apreciação das Sras. e dos Srs.

Deputados, porque acredito que teremos nosso trabalho enriquecido com a

presença do Dr. Gabriel Coimbra aqui, jovem e talentoso advogado e pesquisador

da área. Ele certamente poderá ajudar a nobre Relatora nas suas decisões

relacionadas com tão importante proposta emenda constitucional da Deputada Laura

Carneiro.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Telma de Souza) - Obrigada a V.Exa.,

Deputado Feu Rosa.

Em votação o requerimento.

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovado.

Há um segundo requerimento, da Deputada Yeda Crusius, que requer

audiência pública com o Presidente da Associação dos Municípios do Litoral Norte

— AMLINORTE, do Rio Grande do Sul.

Em votação.

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovado.

Terceiro requerimento, do Deputado Leodegar Tiscoski, que requer a visita do

Sr. Presidente e da Relatora à cidade de Florianópolis, Santa Catarina, para

promover debate com autoridades locais e representantes da comunidade.

Em votação.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 603-A/98 - Terrenos de Marinha
Número: 0403/06 Data: 11/4/2006

48

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovado.

Devolvo a presidência ao Deputado Feu Rosa. (Pausa.)

V.Exa. gostaria de encaminhar algum requerimento, Deputado Félix

Mendonça?

O SR. DEPUTADO FÉLIX MENDONÇA - É da nossa Comissão, no sentido

de encaminhar para cada gabinete essas informações, e sugerir que V.Exa. faça um

manual explicativo para aqueles que queiram tomar alguma providência.

A SRA. ALEXANDRA RESCHKE - Gostaria de agradecer à equipe. Na

medida em que fui falando, verifiquei alguns pontos que podem ser aprimorados. Por

isso, vamos aperfeiçoar várias informações e depois encaminhá-las aos Deputados.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Telma de Souza) - Vou passar a

presidência ao Deputado Feu Rosa, mas antes agradeço a presença a todos os

assessores, em especial à Dra. Alexandra, o que obrigou a ela e aos seus

assessores a fazerem uma condensação do tema, que até pode virar um livro — é

minha opinião —, para que as pessoas se apoderem dessas informações.

Sugiro ao Deputado Feu Rosa que possamos ter, na próxima semana, o

debate indicado por S.Exa. e também o da Deputada Yeda Crusius, e na semana

seguinte, após o dia 21, termos a presença dos Srs. Prefeitos. Fica como sugestão,

senão teremos uma lacuna semana que vem, embora a assessoria da Casa tenha

nos informado do problema de encaminhamento de passagens. Mas talvez eu possa

ceder uma e S.Exa. outra, e depois faremos a reversão em relação à Casa. Caso

não façamos isso, teremos uma lacuna impossível de se preencher com o prazo que

esta Comissão tem para apresentar resultados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Feu Rosa) - Deputada Telma, agradeço a

V.Exa. Já estamos encontrando uma forma gerencial administrativa para resolver

esse problema, para adiantarmos a tramitação da proposta na Comissão.

Como último item para consideração das Sras. e dos Srs. Deputados, como

houve a distribuição antecipada da cópia da ata da 4ª reunião, indago da

necessidade de sua leitura. (Pausa.)

O Deputado Félix Mendonça sugere a dispensa da leitura.
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Dispensada a leitura da ata.

Consulto as Sras. e os Srs. Deputados se existe alguma retificação. (Pausa.)

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Aprovada.

Antes de encerrar os trabalhos, gostaria de convidá-los para a próxima

reunião, no dia 26 de abril, quarta-feira, às 14h30min, no Plenário 14, com a

seguinte pauta: audiência pública com a Sra. Luizianne de Oliveira Lins, Prefeita de

Fortaleza, Ceará; o Sr. José Baka Filho, Prefeito de Paranaguá, Paraná; o Sr. João

Carlos Coser, Prefeito de Vitória, Espírito Santo: o Sr. Tércio Augusto Garcia Júnior,

Prefeito de São Vicente, São Paulo; o Sr. João Henrique de Barradas Carneiro,

Prefeito de Salvador, Bahia; o Sr. Carlos Alberto Nunes Alves, Prefeito de Natal, Rio

Grande do Norte; e o Sr. Gabriel Quintão Coimbra, pesquisador, para proferirem

sobre o tema objeto desta Comissão. Evidentemente cada Prefeito vai trazer as

dificuldades que estão enfrentando hoje com relação a esse problema, tanto quanto

a Prefeita Telma de Souza enfrentou em Santos, na época em que exerceu o

mandato de Prefeita nesse Município.

Na semana que vem faremos uma reunião de trabalho para alinhavar a vasta

agenda de visitas que a Comissão fará.

Agradeço à Dra. Raquel Rolnik e à Dra. Alexandra Reschke, aos funcionários

do Ministério das Cidades, aos funcionários do Ministério do Planejamento, aos Srs.

Deputados, enfim, a todos os que nos brindaram com a gentil presença nesta

audiência, especialmente os Deputados Pedro Fernandes, 1º Vice-Presidente,

Alexandre Santos, 2º Vice-Presidente, e a Sra. Relatora, Deputada Telma de Souza.

 Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião.


